
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PACOT 
CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 1902.01.2025-DL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1902.01.2025-DL 

PREAMBULO: 

O MUNICIPIO DE PACOTI, Inscrito no CNPJ N° 07.910.755/0001-72, com sede à Av. coronel josé  Cicero  Sampaio — 
N° 663 — Centro, Cidade de Pacoti, Estado do Ceará, CEP 62.770-000, através do Secretaria de Saúde torna público 
que, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, 
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário, nos termos artigo 75, inciso I da Lei 14.133/2021,  decreto 
municipal N° 057/2023  e as exigências estabelecidas neste Aviso, Termo de Referência e seus anexos, conforme os 
critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do 
presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários 
discriminados a seguir: 

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 20/02/2025 

DATA 	LIMITE 	PARA 	APRESENTAÇÃO 
PROPOSTAS: 

DE 
25/02/2025 ATÉ AS 17hrs 

FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA: 

As propostas deverão ser encaminhadas pelo  link  
disponível no  site  da Prefeitura Municipal de Pacoti, na 
aba 	Transparência, 	em 	seguida 	nos 	botões: 
"Licitações"-> "Contratação Direta — Lei 14.133/2021", 
e após abrindo processo tratado acima. 

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no  art.  176 parágrafo único da Lei 14.133/21 o meio para 
publicidade desse instrumento será a imprensa oficial do município através da fixação no fianelógrafo com sua 
divulgação no sitio oficial do município, disponivel em: https://www.pacoti.ce.gov.br/acessoainformacao.php.  

1. DO OBJETO  
1.1 Constitui objeto desta a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA DESTINADOS ;0, ELABORAÇÃO 
DE PROJETOS, ORÇAMENTOS, MEMÓRIAS DE CALCULO, CRONOGRAMAS FISICOS/FINANCEIRO, 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS JUNTO Ak DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE PACOTI/CE. 

1.2 Compõem este Edital, além das condições especificas, os seguintes documentos: 
1.2.1 — Anexo I Termo de Referência; 
1.2.2 — Anexo II Minuta da Proposta. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de pregos e documentos de habilitação 
pelo  link  disponível no  site  da Prefeitura Municipal de Pacoti, na aba Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" 
-> "Contratação Direta — Lei 14.133/2021". 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  
2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
2.3.3. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 
2.3.4. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidõneas por ato do poder público  op  que estejam impedidas 
de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos desce 4alizados, quais sejam: 

a) 	Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas CEIS; 
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b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e lnelegibili 
CNJ; 
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; 

2.4. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
2.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.4.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
fornecedor; 
2.4.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014-
TCU-Plenario); e 
2.4.4. sociedades cooperativas. 

3. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS  
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotações orçamentárias própria, prevista no 
orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2025. 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA 

ELEMENTO DE  
DESPESA 

Secretaria de Educação, Ciência Tecnologia e 
Inovações 0601.12.122.1215.2.046 3.3.90.39.00 

Secretaria de Saúde 0401.10.122.0402.2.022 3.3.90.39.00 

Secretaria de Infraestrutura e Defesa Civil 0501.15.122.0402.2.034 3.3.90.39.00 

4. DO VALOR ESTIMADO:  
4.1. 0 custo estimado total da contratação é na ordem total R$ 145.125,00 (cento e quarenta e cinco mil, cento e 
vinte e cinco reais), conforme custos unitários apostos no projeto básico em anexo 

5. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTACÃO DE HABILITACÃO E PROPOSTA DE PRECD/COTACÃO:  
5.1 A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no  site,  
as propostas de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas pelo  link  disponível no  site  d 
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Município de Pacoti, na aba Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação 
14.133/2021", e após abrindo processo tratado acima, clicando no  link  disponível. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
6.1. A proponente deverá apresentar sua proposta de pregos para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA DESTINADOS A ELABORAÇÃO DE PROJETOS, ORÇAMENTOS, MEMÓRIAS DE CALCULO, 
CRONOGRAMAS FISÍCOS/FINANCEIRO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS JUNTO 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PACOTI/CE 

7. PROPOSTA DE PRECO  
7.1. As propostas de prego que não estiverem em consonância com as exigências do Termo de Referência e deste 
Aviso de Dispensa serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação. 
7.1.1. 0 valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor orçado pelo 
Município previsto no item 4.1. deste edital. 
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, devidamente 
assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo: 

a)- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 
b)- Assinatura do Representante Legal e Responsável Técnico; 
c)- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da 
apresentação das mesmas; 
c)- Prego total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos bem como o valor global da proposta por 
extenso, já consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, incidentes 
direta ou indiretamente no objeto deste Aviso; 
d)- Apresentar Planilha de Orçamento e cronograma físico-financeiro, contendo preços unitários e totais de todos 
os itens constantes do Projeto Básico; 
e)- Apresentar planilha de Preços Unitários, na elaboração da Composição de Pregos Unitários, deverá conter todos 
os insumos e coeficientes de produtividade necessários à execução de cada serviço, quais sejam equipamentos, 
mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BDI (conforme orientação do TCU), totalização 
de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços. 
f) Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item "BONIFICAÇÃO E DESPESAS 
INDIRETAS - BDI", inclusive com relação às parcelas que o compõe, anexo a proposta de preços. 
g) Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item "ENCARGOS SOCIAIS", inclusive 
com relação às parcelas que o compõe, anexo a proposta de preços. 

7.1.3.- Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições: Os pregos unitários 
propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais 
como: materiais, custo horário de utilização de equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, 
despesas administrativas, transportes, seguros e lucro. 
7.1.4.- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em sua 
proposta. 
7.1.5. Os pregos constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a virgula, 
cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos 
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
7.1.6. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 
7.1.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, em 
especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, competição, julgamento e formalização 
da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral ás suas disposições e à legislação aplicável lei 14.133/21. 

7.2. Será desclassificada a proposta que: 
I - contiverem vícios insanáveis; 
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso de dispensa; 
Ill - apresentarem pregos inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que irjsanável. 
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7.2.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta m 
classificada. 
7.2.2. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que 
ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do item 7.2. 
7.2.3. No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação da exequibilidade e de 
sobreprego, serão considerados o preço global, os quantitativos e os pregos unitários tidos como relevantes, observado 
o critério de aceitabilidade de pregos unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado 
correspondente. 
7.2.4. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de pregos ou menor lance que: 
7.3.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente pregos global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pregos dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou 
totalidade da remuneração. 

8. DO JULGAMENTO  
8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de pregos (adicionais), será verificada a conformidade da 
proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor preço, quanto à adequação do objeto, 
compatibilidade do prego em relação ao estipulado para a contratação. 
8.2. No caso de o prego da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, fixar prazo para que os 
fornecedores melhores classificado possam ajustar suas propostas, e quando não puder será declarada 
desclassificada. Podendo o responsável pelo processo convocar o fornecedor que ofertou a melhor proposta na 
pesquisa de pregos que serviu de base ao procedimento, privilegiando-se, sempre que possível, a de menor prego. 
8.3. Em qualquer caso, concluida tal fase, o resultado será registrado no aviso de julgamento do procedimento da 
dispensa. 
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta, conforme o caso, e se necessário, de documentos 
complementares. 
8.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no  art.  60 
da Lei n° 14.133, de 2021. 0 responsável convocará através de  e-mail  para que as empresas apresentem nova 
proposta para efeito de desempate no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
8.8. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo responsável pela contratação. 
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste 
Aviso de Contratação Direta. 

9. DA HABILITAÇÃO  
9.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos  arts.  62 a 70 da Lei n° 14.133, de 
2021, constam do Termo de Referência e deverão ser encaminhados juntamente com a proposta de pregos na forma 
que dispõe o item 5 deste Aviso de Contratação Direta. 
9.2. Quando não houver a apresentação de nenhuma proposta adicional encaminhada na forma do item 5, o 
responsável pela Contratação fará o julgamento dentre as propostas obtidas na pesquisa de pregos que serviu de base 
ao procedimento e convocará a empresa que tiver ofertado a melhor oferta para que no prazo de 24 (vinte e quatro 
horas) encaminhe para o  email:  licitacao@pacoti.ce.gov.br,  os documentos elencados no Termo de Referência, anexo 
deste Aviso de Contratação Direta. 
9.3. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. Podendo 
o responsável pela contratação fixar prazo para que os fornecedores interessados possam sanear a documentagá 
necessária à sua habilitação. 
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10. DO PROCEDIMENTO FRACASSADO OU DESERTO  
10.1. No caso de o procedimento restar fracassado, o orgão ou entidade poderá: 
I 	- republicar o aviso de contratação direta; 
II 	- fixar prazo para que os fornecedores interessados possam ajustar suas propostas; 
Ill - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam sanear a documentação necessária a sua habilitação; 
IV - contratar, desde que atendidos os requisitos de habilitação,o fornecedor que ofertou a melhor proposta na pesquisa 
de pregos que serviu de base ao procedimento, privilegiando-se, sempre que possível, a de menor preço. 
10.2. 0 disposto nos incisos I e IV deste item poderá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto. 

11. DA FINALIZAÇÃO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, o processo resultante do aviso de dispensa  sera  encaminhado 

autoridade superior, que poderá: 
I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
II - revogar o processo por motivo de conveniência e oportunidade; 
Ill - proceder à anulação do processo, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade 
insanável; 
IV — autorizar a contratação do objeto. 
11.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem 
efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo a apuração de responsabilidade de quem lhes tenha 
dado causa. 
11.3. 0 motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente 
devidamente comprovado. 
11.4. Nos casos de anulação e revogação, devera ser assegurada a prévia manifestação dos interessados, na forma 
prevista no  art.  71, § 40  da lei 14.133/21. 

12.0 - DO PAGAMENTO: 
12.1. 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor 
competente, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021. 
1.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor devera manter a regularidade fiscal apresentada durante 
processo de habilitação; 

13.0- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
13.1. Poderá o MUNICIPIO DE PACOTI revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
13.2. 0 MUNICIPIO DE PACOTI devera anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer 
ilegalidade, de oficio ou por provocação. 
13.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito a indenização, ressalvada o disposto no  art.  149 da Lei 
Federal no 14.133/21. 
13.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo MUNICIPIO DE PACOTI. 

Pacoti-CE, em 20 de Fevereiro de 2025. 

..  ..ILO  SANTO MOTA 	 SAMILLY DE SOUSA BARROS 

Ordenador de Despesa da Secretaria de Educação, 	 Ordenadora de Despesas da 
Ciência Tecnologia e Inovações 	 Secretaria de Saúde de Pacoti 

Clk 
ldj, 14 
r 
	 fr 

SE ELIPE TAVARES 

Ordenador de Despesa da Secretario de Infraestrutura E Defesa Civil 
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 
AVENIDA CORONEL  JOSE  CICERO SAMPAIO - NI' 663- CENTRO - PACOTI - CEARA 
CNPJ N" 07.910.755/0001-72 - CGF N" 06.920.183-8 



ir-mr.r- cv 

CUIDANDO A NOSSA GENTE 

TERMO DE REFERÊNCIA 

I. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Contratação de CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA DESTINADOS 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS, ORÇAMENTOS, MEMÓRIAS DE CALCULO, CRONOGRAMAS 

.FISCOS/FINANCEIRO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS JUNTO 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PACOTI/CE, conforme- condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

	

1.2. 	0 prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) meses contados do(a) assinatura do contrato, cabendo 
prorrogação, na forma dos artigos 105 e 111 da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

1.3. 	0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação A vigência da 
contratacão. 

2. CLASSIFICAr.,"A.0 DO OBJETO 
2.!. Trata-se de Serviço de engenharia, tendo como objeto da presente contratação se caracteriza como serviços 
de engenharia para elaboração de projetos, orçamentos, memoriais de cálculo, cronogramas físico/financeiros, 
especificações técnicas e fiscalização de obras junto As diversas secretarias do município de Pacoti-CE se faz 
necessária para garantir a qualidade e eficiência das obras públicas realizadas na região. Com  a  expertise  e 
conhecimento técnico especializado da empresa contratada, será possível assegurar que os projetos sejam 
executados de acordo  corn  as normas e padrões estabelecidos, garantindo a segurança e durabilidade das 
construções, de interesse da Administração. 

3. JUSTIFICATIVA 
3.1 A contratação de uma empresa de serviços de engenharia para elaboração de projetos, orçamentos, 
memoriais de cálculo, cronogramas físico/financeiros, especificações técnicas e fiscalização de obras junto As  
di  versas secretarias do município de Pacoti-CE se faz necessária para garantir a qualidade e eficiência das obras 
públicas reaiizadas na região. Com  a  expertise  e conhecimento técnico especializado da empresa contratada, 
será possível assegurar que os projetos sejam executados de acordo  corn  as normas e padrões estabelecidos, 
garantindo a segurança e durabilidade das construções. 
3.2 A contratação de urna empresa especializada em engenharia para realizar a fiscalização das obras é 
fundamental para evitar possíveis irregularidades e garantir a transparência e lisura no processo de execução dos 
projetos. Com  a presença de profissionais capacitados para acompanhar de perto o andamento das obras, é 
possível identificar e corrigir eventuais problemas que possam surgir durante a execução, garantindo assim a 
entrega de obras de qualidade e que atendam As necessidades da população de Pacoti-CE. 
3.3 Outro fator relevante é que a gestão municipal não possui em sua estrutura profissionais técnicos por isso a 
contratação de urna empresa de serviços de engenharia pode ser mais econômica do que manter urna equipe 
técnica própria, pois permite que o Município de Pacoti-CE aproveite a economia de escala e a eficiência da 

presa. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 
4.1. .A solução contratação de uma empresa especializada para elaboração de projetos, orçamentos, memoriais 
de cálculo, cronogramas físico/financeiros, especificações técnicas e fiscalização de obras, consiste na realização 
de  urn  processo de dispensa de licitação em razão do valor, conforme estabelecido na Lei 14.133 de licitações 
públicas do Brasil, para contratar a empresa que oferecer o menor preços com base nos valores estimados. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.i. Os serviços serdo prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e autorizada 
pelos órgãos competentes, em conformidade  corn  a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos 
nesse instrumento. 

5.2. Requisitos técnicos da contratação: 
5.2.1 Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, bem como a 
qualificação profissional de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 
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5.2. 2 Apresentar comprovação da licitante de possuir  ern  seu quadro permanente, na data prevista para a 

realização do certame os seguintes profissionais: o 

a) 01 Arquiteto e Urbanista; 

b) 02 Engenheiro Civil; 

C) 01 Engenheiro eletricista; 

5.2.3 A qualificação técnica do responsável técnico pela empresa,  sera  comprovada pelo fornecimento de 

Certidão de Acervo Técnico, fornecido pelo Conselho Regional de Engenharia — CREA e /ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo - CAU, constando que executou todos os serviços a seguir: 

a) Projeto Arquitetônico; 

b) Projeto de Fundações e Estruturas de Concreto Armado; 

c) Projeto de Combate a Incêndio; 

d) Projeto de Instalações Elétricas; 

e) Projeto de Instalações Hidros sanitários; 

f) Projeto de Topográfico; 

g) Projeto de praças e urbanizações; 

h) Projeto e Orçamento de Pavimentação; 

Projeto de Passagens Molhadas; 

Projeto, Orçamento de Limpeza Pública; 

5.2.3. Os profissionais que compõem a equipe técnica  minima  serão os Responsáveis Técnicos perante a 
Prefeitura, cada um em sua  area  especifica. 

5.2.4 Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional de 
que trata o subitern 

5.2.5. Deverão participar permanentemente do serviço objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração 

5.2.6. Entende-se, para fins deste editai, como pertencente ao quadro permanente: sócio, diretor ou responsável 
técnico; 

5.2.7. A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante  sera  feita: 

a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado ou contrato social 
e todos os aditivos; 

b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleiçao e posse da atual diretoria, devidamente registrada junto 
ao órgão competente; 

C) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a apresentação 
da copia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) devidamente assinada; 

d) Contrato de prestação de serviço. 

5.2.7 0 licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo (s) Responsável(is) Técnico(s), detentor(es) do(s) 
atestado(s) e/ou certidão(Oes) de capacidade técnica, informando que o(s) mesmo(s) concorda(m) com a inclusão 
de seu(s) nome(s) na participação permanente dos serviços na condição de profissional(is) responsavel(is), 
técnico(s); 
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5.2.8 É vedada a participação de profissional corno responsável técnico de mais de uma licitante, no caso 
OU mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como responsável técnico, 
comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas 

5.2.9 Definição de clausulas e condições para a execução dos serviços que possibilitem h contratada efetivar o 
planejamento para a execução dos serviços em conformidade com a logística e infraestrutura existentes no 
mercado, e, dessa forma, possibilitar a obtençãode preços mais competitivos para a contratação; 

5.4. Requisitos de sustentabilidade: 
5.4.1. Os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso racional de recursos, de 
forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e bem como a geração de resíduos, além do desperdício de 
água e consumo excessivo de energia. Sempre que possível fazer uso de energia renovável. 
5.4.2. A contratada deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo trabalho seguro das pessoas 
envolvidas no manuseio de ferramentas, equipamentos e produtos inflamáveis, conforme legislação em vigor do 
Ministério do Trabalho. Esta também se responsabilizará por ações e/ou omissões sobre os resíduos e rejeitos 
sólidos, líquidos e derivados, nos locais da obra, removendo e promovendo a devida destinação. 

5.5. Requisitos normativos que disciplinam os serviços a serem contratados: 
a) Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 
b) Lei n° 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de Engenharia e da outras 
providências; 
c) Lei n° 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do 
Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF); 
d) Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a "Anotação de Responsabilidade Técnica" na 
prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia — CONFEA, de uma mdtua de assistênciaprofissional, e dá outras providências; 

5.6. Subcontratação 
5.6.1. Mc é permitida a subcontratação parcial do objeto, 
5.6.2. E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 
5.6.4. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso 
admitida. 

5.7. Garantia da contratação 
5.7.1. Não  sera  exigida a garantia da contratação de que tratam os  arts.  96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.8. Vistoria 
5.8.1. Não  sera  exigido a realização da vistoria. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. Condições de execução 
6.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
6.1.2. inicio da execução do objeto: em até 05 dias da ordem de serviço; 
6.1.3. 0 contratado deverá cumprir o que fora disposto em projeto básico, parte integrante 	deste documento. 
6.1.4. Cronograma de realização dos serviços, conforme estabelece o cronograma físico-financeiro. 

6.2. Local e horário da prestação dos serviços 
6.2.1. Os serviços contratados deverão ser prestados no Município de Pacoti — CE, correndo todos os eventuais 
custos relativos a passagens, hospedagem, condução, deslocamento, alimentação, seguros e demais despesas 
necessárias à execução dos serviços a expensas da contratada; 
6.2.2. Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da expedição de ORDEM 
DE SERVIÇOS pela Administração no local determinado pela Unidade Gestora 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avençadas e as normas 
da Lei n° 14.133, de 2021,  e cada parte responderá pelas consequências de sua inexeCtição total ou parcial. 

..; 
PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 
AVENIDA CORONEL  JOSE  CICERO SAMPAIO - NI° 663- CENTRO - PACOTI - CEARA. 
CNFJ N 07.910.755/0001-72 - CGF N" 06.920.183-8 



CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

L., 
./-0A(.110 -\ 

7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução aa. 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples aposti 
7.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.1.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
7.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do piano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
do objeto, do piano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
7.2. Preposto 
7.2.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
7.7.3. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de 
execução do objeto. 
7.7.4. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
7.3. Fiscalização 
7.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, caput). 
7.4. Fiscalização Técnica 
7.4.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
7.4.2. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, §1°); 
7.4.3. identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
7.4.4. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
7.4.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
7.4.6. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou A prorrogação contratual. 
7.5. Fiscalização Administrativa 
7.5.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
7.5.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.6. Gestor do Contrato 
7.6.1. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório  corn  
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

7.6.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, A autoridade superior 
aquelas que ultrapassarem a sua competência. 
7.6.3. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamentoda despesa no relatório de riscos eventuais. 
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7.6.4. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técni 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventual 
penal idades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
7.6.5. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  art.  158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
7.6.6. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. 
7.6.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição, conforme previsto no contrato, 
devidamente atestada pela fiscalização contratual e com a assinatura dos respectivos responsáveis técnicos. 
8.1.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional A. irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.1.2.1. não produzir os resultados acordados, 
8.1.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as atividades contratadas; ou 
8.1.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
8.2. Do recebimento 
8.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma. Físico-Financeiro, o 
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória 
de cálculo detalhada. 
8.2.3. lima etapa será considerada efetivamente concluida quando os serviços previstos para aquela etapa, no 
Cronograrna Físico-Financeiro, estiverem executados  ern  sua totalidade. 
8.2.4. 0 contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal 
dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 
8.2.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 
e administrativo.  (Art.  140, 1, a, da Lei n° 14.133). 
8.2.6. 0 prazo da disposição acima  sera  contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado  corn  a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
8.2.7. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
8.2.8. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
8.2.9. 0 fiscal, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 
8.2.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância  corn  os indicadores previstos, que poderá resultar 
no redimensionamento de valores a serem pagos 6. contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
gestor do contrato. 
8.2.11.  Sera  considerado como ocorrido o recebimento provisório  corn  a entrega do teimo detalhado ou, em 
havendo mais de  urn  a ser feito, com a entrega do último. 
8.2.12. 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empreaados, cabendo à fiscalização não atestar a última eiou única medição de serviços ate que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
8.2.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  (Art.  119 c/c  art.  140 
da Lei n° 14133, de 2021) 
8.2.14. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os estes de  camper-- 

4, 	„ 
e a entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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8.2.15. Os serviços poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as e 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.2.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado devera conte 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização t 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 
8.7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
ouantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 
8.2.18. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 
8.2.19. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
8.2.20. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; 
8.2.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
8.2.22. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
8.2.23. 0 recebimento definitivo da obra pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados 
e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de 
vicio, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela 
reconstrução ou peia substituição necessárias. 

8.3. Liquidação 
8.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação. 
8.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada ate que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
8.3.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio apresentação de certidões negativas ou, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
a documentação mencionada no  art.  68 da Lei ri° 14.133/2021. 
8.3.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital ou aviso de dispensa; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação ou 
contratação direta, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrtncias impeditivas indiretas. 

Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado,  sera  providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
8.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanta à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 	 , 
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8.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
autos do processo administrativo correspondente. assegurada ao contratado a ampla defesa. 
8.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de cumprimento de requisitos de 
habilitação. 
8.4. Prazo de pagamento 
8.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação 
da despesa. conforme seção anterior. 
8.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IGP-M/FGV de correção monetária. 
8.5. Forma de pagamento 
8.5.1. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
8.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
8.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.5.4. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.5.5. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
8.6. Antecipação de pagamento 
8.6.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
9.1. 0 contratado  sera  selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com 
fundamento na hipotese do  art.  75, inciso I, § 3° da Lei no 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO. 

9.2. Regime de execução 
9.2.1. 0 regime de execução do contrato  sera  EMPREITADO POR PREÇO GLOBAL. 

9.3. Critérios de aceitabilidade de  preps  
9.3.1. 0 critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 
9.3.2. 0 licitante que tiver apresentado o menor preços deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico  
(e-mail  ou via sistema), planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 
relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 
exequibilidade  (art.  59, §3°, da Lei n° 14.133/2021); 

9.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos na forma prevista no  
art.  72, inciso V da Lei 14.133/21: 

9.4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
A) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 
B) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio https://www.gov.briempresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor;  
C) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento com probatório de seus administradores; 
D) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,.:agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 
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E) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua se 
acompanhada de documento comprobatário de seus administradores; 
F) Filial, sucursal ou agencia de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 11 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pes 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem se 
a matriz 
G) Ato de autorização para o exercício da atividade - Decreto de autorização, em se tratando de empresa 
estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 
OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Fisicas  

(CPT-7), conforme o caso; 
B) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível  corn  o objeto contratual; 
C) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 6. Divida Ativa da Unido (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
D) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
na forma da lei; 
F) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 
F) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
G) Prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva  corn  efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de l' de maio de 1943; 
H) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7' da Constituição Federal, não emprega menor de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em conformidade com o inciso VI do  art.  68 da Lei 
n° 14.133/2021 
9.4.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 
9.4.2.2. 0 fornecedor enquadrado como rnicroernpreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
9.4.2.3. Na forma do que dispõe o  art.  42 da Lei Complementar n°. 123 de 14.12.2006, a comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente  sera  exigida para efeito 
de assinatura do contrato. 
9.4.2.4. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião 
da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
9.4.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito Qualificação Econômico-Financeira. 
9.4.2.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, nos termos deste 7- 
edital. 

9.4.3. QI2 AUFICACÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 
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9.4.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, e 
sociedades cooperativas, conforme dispõe o  art.  4' da Lei ri° 5.764/1971. No caso de pessoa fisica 
sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sed 
licitante; 
8.4.3.2. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento 
judicial do plano de recuperação judicial nos termos do  art.  58 da Lei n° 11.101/2005. No caso do licitante  ern  

recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação; 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
9.4.4.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 
9.4.4.2.1. Apresentar profissional Responsável Técnico de nível superior na  area  de engenharia civil ou 
arquitetura ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, devidamente registrado no conselho 
profissional competente, detentor de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, com acervo 
aprovado pela Câmara Especializada do CREA da respectiva modalidade ou CAU, conforme o caso, que 
comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com as do objeto ora licitado, atinentes do objeto da licitação, na forma prevista no  art.  
67, § 1°, § 2°, Lei n° 14.133/21, não se admitindo atestado(s) de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, 
Controle Tecnológico ou Assessoria Técnicas ou simples  ARM  não aprovadas pela câmara especializada 
competente. 
9.4.4.2.2. A comprovação do vinculo do profissional de que trata o subitem anterior será feita da seguinte forma: 

A). Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos; 
B). Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente registrada 
junto ao orgdo competente. 
C). Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a 
apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada ou 
Contrato de Prestação de Serviço em vigor celebrado de acordo com a legislação civil. 
D). Declaração de compromisso de vineulação futura firmada por engenheiro civil ou arquiteto ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor do acervo técnico, informando que o mesmo 
assumirá a responsabilidade técnica dos serviços licitados, caso a licitante se sagre vencedora do certame. 

9.4.4.2.3. Com base no artigo 64, inciso 1, da Lei n° 14.133/2021, a Município se reserva o direito de consultar 
o CN1S (Cadastro Nacional de Informações Sociais), para comprovar o vinculo empregatício do(s) responsável 
(is) técnico(s) detentor (es) dos atestados com o licitante. 
9.4.4.2.4. 0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela Administração. 
9.4.4.2.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados  ern  nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 
9.4.4.2.6. 0 licitante disponibilizard todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
9.4.4.2.7. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como 
responsável técnico, como comprovação da qualificação técnica, todas as que se enquadrarem nessa condição 
serão inabilitadas. 
9.4.4.2.8. No caso de comprovação da capacidade técnica da licitante e dos profissionais em serviços realizados 
no exterior, deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica, devidamente regularizado no pais de 
origem, registrado no Consulado Brasileiro acompanhado por tradução juramentada. 
9.4.4.2.9. Os atestados de capacidade técnica da empresa licitante, deverá ser devidamente certificado pelo 
CREA, para comprovar que a mesma executou obra ou serviço de características semelhantes ao objeto ora 
licitado; 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1. 0 custo estimado total da contratação é na ordem total e RS 145.125,00 (Cento e quarenta e cinco mil, 
cento e vinte e cinco reais), conforme custos unitários apostos no projeto básico em anexo. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão h conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do município na seguinte rubrica: Secretaria de Sadde: 0401. 10.301.1001.1.004; E,lernento de \ 
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Despesas: 3.3.90.39.00; Secretaria de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovações: 0601.12.122.1215.2.046; 
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00; Secretaria de I-nfraestrutura e Defesa Civil: 0501.15.122.0402. OICAo 

Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 

12, DISPOSIÇÕES GERAIS F Piu- 

-tp 

12.1. Mapeamento de Riscos: O gerenciamento dos riscos da contratação será dispensado haja vista tr o 

obrigação prevista em caso de licitação, conforme  art.  18 inciso X da Lei 14.133/21. Nesse caso será dispe 
por trata-se de dispensa de licitação em razão do valor na forma prevista no  art.  72, I da Lei 14.133/21. 
12.2. Do aviso de Dispensa de Licitação: O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme  art.  75, §30, 
da lei n. 14.133/21, onde as contratações de que trata o 1 e II do caput do artigo  sera)  preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 
especificação do objeto pretendido e  corn  a manifestação de interesse da Administração em obter propostas 
adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
12.3. São anexos deste Termo de Referência: 

a) ANEXO I: ETP 
b) ANEXO II: Minuta do Contrato; 

Pacoti-Ce, 17 de fevereiro de 2025. 

FRANCISCA MARAIINE DA SILVA 	 JOÃO PAÚ6 SANTOS MOTA 
ROCHA 	 Ordenador de Despe a da Secretaria de Educação, 

Secretária de Educação, Ciência, Tecnologia e 	 Ciência, Tecnologia e Inovações 
Inovações 

N_ ÀRA RIBEIRO CUNHA 
Secretária de Sadde 

ALEXANDRA CACIANO DE SOUZA 
Secretaria De infraestrutura e Defesa Civil 

SAMILLY DE SOUSA BARROS 
Ordenadora de Despesas da 

Secretaria de Saúde 

CLESICYJOSE'FELIPE TAVARES 
Secretário de Infraestrutura e Defesa Civil 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — ETP 

1. OBJETO: 
O presente Estudo Técnico Preliminar objetiva identificar a melhor solução e avaliar a sua 
viabilidade técnica e econômica, demonstrando os elementos e informações essenciais 
que servirão para embasar o Termo de Referência, em observância as normas vigentes e 
aos princípios que regem a Administração Pública, para atender as necessidades 
atinentes a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA DESTINADOS 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS, ORÇAMENTOS, MEMÓRIAS DE CALCULO, 
CRONOGRAMAS FISICOS/FINANCEIRO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS JUNTO A DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE 
PACOTUCE. 

Descrição dos serviços: Os serviços estão descritos no Memorial descritivo anexo aos 
autos. 

2. AREA  REQUISITANTE:  

Area  Requisitante Responsável pela Secretaria 
1  
1 i 

Secretaria 	Municipal 	de 	Educação, 
Ciência, Tecnologia e Inovações 

-João Paulo Santos Mota 

Secretaria Municiapal de Saúde -Samilly de Sousa Barros 
Secretaria Municipal de Infraestrutura - Clesio Jose Felipe Tavares 

3. LEGISLAÇÃO: 
A presente contratação  sera  regida pela Lei Federal n° 14.133/2021, decreto municipal N° 
057/2023 e mais atualizações aplicáveis ao caso. 

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE A CONTRATAÇÃO: 
4.1 A contratação de uma empresa de serviços de engenharia para elaboração de 
projetos, 	orçamentos, 	memoriais de cálculo, 	cronog ramas físico/financeiros, 
especificações técnicas e fiscalização de obras junto as diversas secretarias do município 
de Pacoti-CE se faz necessária para garantir a qualidade e eficiência das obras públicas 
realizadas na região. Com  a  expertise  e conhecimento técnico especializado da empresa 
contratada,  sera  possível assegurar que os projetos sejam executados de acordo com as 
normas e padrões estabelecidos, garantindo a segurança e durabilidade das construções. 
4.2 A contratação de uma empresa especializada em engenharia para realizar a 
fiscalização das obras é fundamental para evitar possíveis irregularidades e garantir a 
transparência e lisura no processo de execução dos projetos. Com  a presença de 
profissionais capacitados para acompanhar de perto o andamento das obras, é possível 
identificar e corrigir eventuais problemas que possam surgir durante a execução, 
garantindo assim a entrega de obras de qualidade e que atendam as necessidades da 
população de Pacoti-CE. 
4.3 Outro fator relevante é que a gestão municipal não possui em sua estrutura 
profissionais técnicos por isso a contratação de uma empresa de serviços de engenharia,  
pode ser mais econômica do que manter uma equipe técnica próprja, pois permite que o  
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Município de Pacoti-CE aproveite a economia de escala e a eficiência da empre 

5, REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

5.1 Para garantir que os serviços de engenharia sejam executados com qualidade e 
eficiência, é necessário que a empresa contratada atenda aos seguintes requisitos: 

Capacidade Técnica e Experiência Comprovada: 

1. Experiência comprovada: A empresa deve ter experiência comprovada em elaboração 
de 	projetos, orçamentos,  memories  de cálculo, cronog ramas físicos/financeiros, 
especificações técnicas e fiscalização de obras. 

2. Equipe técnica qualificada: A empresa deve ter uma equipe técnica qualificada,  corn  
profissionais com formação em engenharia e experiência em projetos semelhantes. 

3. Conhecimento das normas e regulamentações: A empresa deve ter conhecimento das 
normas e regulamentações técnicas aplicáveis aos projetos e obras. 

A empresa deve dispor de equipe técnica qualificada, composta por engenheiros civis, 
arquitetos, técnicos de edificações e demais profissionais habilitados, conforme as 
exigências das atividades a serem executadas. 

Adequação as Normas Técnicas: 

A execução dos serviços deve estar em conformidade com as normas técnicas 
estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais 
regulamentos vigentes que se aplicam as obras, incluindo normas de segurança e higiene. 

Plano de Execução dos Serviços: 

1. Realizar reunião com a equipe de engenharia e as secretarias do município para discutir 
os objetivos, escopo e prazos dos projetos. 

2. Definição do escopo de trabalho: Definir o escopo de trabalho, incluindo os projetos, 
orçamentos,  memories  de calculo, cronog ramas físicos/financeiros, especificações 
técnicas e fiscalização de obras. 

3. Identificação das necessidades: Identificar as necessidades das secretarias do 
município e definir os requisitos para os serviços de engenharia. 

Certificação e Regularidade: 

A empresa deve apresentar toda a documentação regularizada, incluindo certidt5es 
negativas de débitos trabalhistas e fiscais, comprovando sua idoneidade jurídica e fiscal. 

A empresa deve estar registrada no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
(OREN e fornecer o respectivo responsável técnico para acompanhamento da obra. 

Esses requisitos são fundamentais para assegurar a escolha de uma empresa capacitada, 
garantindo que a reforma e a manutenção do Posto de Saúde da Comunidade de Macapá 
sejam realizadas de maneira eficaz, segura e dentro dos padrões de qualidade exigidos, 
beneficiando diretamente a comunidade local. 

5.2. - PRAZO DE EXECUÇÃO: 
A realização dos serviços  sera  de acordo com as demandas solicitadas por cada 
Secretaria Contratante, conforme o caso, sendo o prazo contratual 14elo período de 05 
meses, a contar da sua assinatura. 
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5.3. - LOCAL DE EXECUÇÃO: 
O local da realização do serviço  sera  de acordo com as demandas solicitadas por cada 
Secretaria Contratante, conforme o caso, no município de Pacoti, estado do Ceará. 

5.4. - RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO: 

O responsável pelo recebimento do objeto será o Fiscal de Contratos e Ordenador de 
Despesas da Secretaria de Saúde, na forma provisória e definitiva. 

6.ESTIMATiVA DAS QUANTIDADES: 
Encontra-se descrito no orçamento em anexo. 

7. ESTIMATIVA DE PREÇOS DE MERCADO: 
Valor estimado de R$ 145.125,00 (cento e quarenta e cinco mil, canto e vinte e cinco 
reais) 

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO E 
soLugÃo A CONTRATAR: 
Em atendimento ao inciso V, do §1°,  art.  18 da Lei 14.133/2021, foi realizada levantamento 
de mercado com objetivo de prospectar e analisar soluções para a pretensa contratação, 
que atendam aos critérios de vantajosidade para a Administração, sob os aspectos da 
conveniência, economicidade e eficiência, com análise em contratações similares feitas 
por outros órgãos e entidades públicas através do  site  Licitações I TCE Ceara e editais, 
tudo com o objetivo de identificar a existência de metodologias, tecnologias ou inovações 
que melhor atendam as necessidades da administração. 

Assim, em pesquisa sobre o panorama do mercado, observou se que existem as soluções 
a seguir: 

Análise das Alternativas Possíveis: 
SOLUÇÃO 1: Execução pelo próprio Município Considerando que o Município não possui 
estrutura técnico-profissional e infra- estrutura física própria necessárias à execução de 
todos os serviços objeto deste estudo técnico; considerando que a contratação de 
profissional habilitado e instalação de estrutura física apropriada tornaria-se muito oneroso 
para o Município, faz-se necessária a contratação de pessoa jurídica especializada para a 
prestação dos referidos serviços. 
SOLUÇÃO 2: Dispensa de Licitação em razão do valor: Considerando a natureza a 
natureza do serviço e considerando o valor estimado da contratação, a dispensa de 
licitação pelo  art.  75, inciso I, torna-se uma opção viável. Assim, atendendo os princípios 
da eficiência e eficácia, como também valorizando a celeridade do processo, tornando-se 
economicamente vantajoso para a administração. 
2. Justificativa da escolha da solução: 
SOLUÇÃO 2: Contratação de serviço de engenharia a através de Dispensa de Licitação 
Justificativa Técnica: A contratação de serviços de engenharia através de dispensa de 
licitação pelo  art  75, inciso I, é a solução tecnicamente e economicaMente mais vantajosa.:- 
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Embora a contratação possa apresentar um custo inicial mais elevado em  comp 

corn  a execução oferece melhor custo-benefício a longo prazo. Ao centralizar as 
serviços,Além disso, a contratação garante que todos os materiais necessários estão 
inclusos no contrato, evitando custos adicionais com aquisição de insumos. A 
previsibilidade e a transparência dos custos associada a esta solução também contribuem 

para uma gestão orçamentária mais eficiente. 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO Como um TODO: 
9.1. A solução contratação de uma empresa especializada para elaboração de projetos, 
orçamentos, memoriais de cálculo, cronogramas físico/financeiros, especificações 
técnicas e fiscalização de obras, consiste na realização de um processo de dispensa de 
licitação em razão do valor, conforme estabelecido na Lei 14.133 de licitações públicas do 
Brasil, para contratar a empresa que oferecer o menor preços com base nos valores 
estimados. 

10. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da 
contratação possuir natureza divisível, desde que não haja prejuízo ao conjunto a ser 
licitado. Nesse sentido, compras, obras ou serviços devem ser divididos em tantos itens, 
parcelas e etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, garantindo o 
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia 
de escala. 

Contudo, no presente caso, a contratação de serviços de engenharia destinados 
elaboração de projetos, orçamentos, memórias de cálculo, cronogramas físico-financeiros, 
especificações técnicas e fiscalização de obras junto as diversas secretarias do município 
de Pacoti/CE demanda um tratamento unitário. A eventual divisão do objeto 
comprometeria a eficiência da execução contratual, pois a mesma empresa responsável 
pela elaboração dos projetos deve conduzir a fiscalização das obras, garantindo a 
uniformidade técnica e a coerência nas soluções adotadas. 

Além disso, o fracionamento da contratação poderia resultar em perda da economia de 
escala, aumento da complexidade na fiscalização contratual e maior risco de 
inconsistências entre as fases de projeto e execução. Dessa forma, por razões técnicas e 
econômicas, recomenda-se que a contratação ocorra em lote único, evitando prejuízos ao 
conjunto do objeto a ser contratado e assegurando maior eficiência na gestão dos serviços 
de engenharia. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES QUE POSSAM 
IMPACTAR TÉCNICA EiOU ECONOMICAMENTE NAS SOLUÇÕES APRESENTADAS 
Não  sera  necessária a contratação ou aquisição de novo objeto para atender a presente 
demanda. 

12. DESCRIÇÃO DE POSSiVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 
MEDIDAS MMGADORAS 	

<0 

12.1. implementação de práticas de gestão de resíduos: Implementár -práticas de gestão 
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de resíduos para minimizar a geração de resíduos e garantir que sejam disposto 

adequada. 
12.2. Realização de estudos de impacto ambiental: Realizar estudos de impacto ambiental 
para identificar e mitigar os impactos ambientais potenciais. 
12.3 implementação de medidas de controle de poluição sonora: Implementar medidas de 
controle de poluição sonora, como o uso de equipamentos de redução de ruído. 
12.4. Treinamento e conscientização: Treinar e conscientizar os trabalhadores sobre as 
práticas de gestão ambiental e a importância de minimizar os impactos ambientais. 
12.5 Monitoramento e avaliação: Monitorar e avaliar os impactos ambientais durante e 
após a realização das obras para garantir que as medidas mitigadoras sejam eficazes. 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
Este setor declara ser viável e necessário à contratação dos serviços aqui tratados 
mediante dispensa de licitação. O Presente Estudo Técnico Preliminar - ETP foi elaborado 
peio seguinte setor: 

Pacoti- (CE), 13 de Fevereiro de 2025. 

Responsáveis Pela Elaboração: 

FRANCISCA MARAISE DA SILVA 
	

JOÃO PAI. O SANTOS MOTA 
ROCHA: 
	

Ordenador de Despesa da Secretaria de Educação, 
Secretária de Educação, Ciência, Tecnologia e 	Ciência, Tecnologia e Inovações 

Inovações 

NARA RIBEIRO CUNHA 
Secretária de Saúde 

ALEXANDRA -C-ACIANO-DE SOUZA 
Secretária De Infraestrutura e Defesa Civil 

SAMILLY DE SOUSA BARROS 
Ordenadora de Despesas da 

Secretaria de Saúde 

' //leve„e• (,-2; 
'cLEsKijr6st FELIPE TAVARES 

Secretári6 de Infraestrutura e Defesa Civil 
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Pregos feita exclusivamente junto a fornecedores deve ser a exue„,es.
,, especialmente em  

corpora  •ieriação para maior, o  cue 
 pode gerar o risco de que a e...Orninistração contrate  am  pregos 

•rar.te o certarne há risco de que os preços, inflados por urge
malfeita,   =cabem  send:  

aconteceu 	ore.,c.-,ão  ern  análise deve servir como alerta 	que 	pesquisas de pregos Oevenn ministragLo. 

. 	scrnerAe em casos extremes. E:  ,:esses cases:  os requisitos os contrafação devem ser os  

-re  ossearlsse 'rr de nti3 aaon:linlstragão busque a csompetigEc-) durante c pregão. 

de oreços direta  corn  fornecedores não foi abolida, tampouco prosorita, CO 

e prer:•
yes diretamente com o fornecegor encontra-se "legalizado", posto que ncr atizado 

e.ntente. 

 

entendimentos das Cortes de Contas. 

; que haja urna explicação para que a co;eta seja exclusivamente via propostas 
 

	

:el  ou culos forneceolores sejam rurais, o. ainda que 	s,  

area  de contrafações pública ou mesmo sem mei 

oessr.-,alme7te 	; oponente emeeHe-ial cu-
grlcuitura amiiiar, ou mesmo quando se pretende incenfver c 

3/2006, que oriviiegia as pequenas e mhcroombresas. 

s•-sce :astacue ainda  due  a 	i n' '.4.',33/2021 fora construida  corn  base nas legislações anteriores, bem corno 

olas e  corn 
 as CCC sões e entendimentos pacificos e reiterados do Tribunal de  Conies  da União, as 

esquecer.  be  entendimento,s pretéritos desta Corte, corno e o caso do AcõrzlE-c atiaixo.. 

não ser dossive obter oreccs  referenda's  nos sistemas cficials e...ra a esti;-nativa  be  ous:cs o 

	

./cce.ssos .. • - 	, r.eve  .er  realizada oesquise;  be pre  s ot•ntentio 	minirnc 	 CI  yl./ ...... ....: r.; 

-rec-F.-.dores C S CS 22&"  go  consta, do leeueotivc processo a cocurre. 	5o, comocoa ona - "-ante 

,e,..anten-.ento-s e estudos que fundamentararn  so  oreço estimado. (...,.; caso não seja possivel  otter  esse 	...•  cc  

.e. de•is ser e aborada  justificative  circunstanciada." (AC6RD.4.0 Nc 2.53-i  It  - TCLI —PLENARIO) 

73 de formes  cam 
 embasar a pesquisa de pregos é pacificacla a corrente que er;tende ei.,...e 

-.--• a se: armo buscando  ern  «árias fontes diversas : como se verifica no Acárclão no 2.17012007: 

precs a, cuai ,:i.e.refer'i corro  'caste'  de creccs at-.;eitt.-.vels •  pode ser oriundo, por exernok..%,  cc  

.' 0:-res, valcres adjudica-tos  err;  licitagoes de Orgãos pl.".dcliocs - inclusos aqueies constantes 

prasnef -. vaiores registrados  ern  atas de SR'P, entre o, itras fontes dsponiveis tanto para os gestores como 

-...de oor.trcie - a  example  de compresiec.)nfratagões realizadas por corporações privadas ent 

Semelhantes aqueles da Ac.iministração Pública -, desde  due, corn  relação a qualquer das 

e>..ourgatcs os valores  due,  manifestamente, não representem a realidade do mercado. 

-astaustificacia de pronto: a escolha de fornecedores ca-castrados ou duss..-; ja tennam mant. 

como a orestagão  be  sec.,.ico anterior, ou a venda de bens em algurn momento, restando explicada 

.c.,..rnecedior 	:.õcC. posto este 	tar  tido relação contratuai com a Unidade Gestora e ter seus  dodos  

,.... car...as• 	-.am  corno  iá  i-...-  ata  co,  ..t.:Oncia 	stociet. peic prOprio org'..ão. 

e...xc.cstc. e incuestionavel a nesessida-de de LIM pia:le-ante eficiente  des  descesas cúbilcas  ea  cose 

:-...•:.;-,:aas caracterfsticas oetainadas de cada objeto a urna  estimative  previa de custos diversificada baseada 

::-.::,:: -•:F.:7E-7.-;:a  am  •va?....-ras  be  bancos ou oainais de pregos  be  Orgãos públiocs, contratações similares de outros 

é..It. tcs. ceeeolse 	•Ir.la e e,, '-ada-. sitlos eletrônicos especializados ou de domlnio ampic, cesquise 

	

- feree.ceoc:es, 	; ressalva  que a 	"zaçáo exclusiva dessa fonte não se presta a atesta-7 a 

.—s contratações "tces. 

c•ccoti-CP--. 	de Fevereiro de 2025. 

tla.ucia Maria Carlos 0.e Ho anda 
Diretora de Compras 

P.4 C77: fl<7774:S.) 7 2 :7;(1 

• 

renas 

nas ce  
ores. 
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EP,Ii.F.:cINCAÇA01011,11.i.0): 00KINATAÇTO tE IMP' 	litzHVIÇOS 	FACIINI lAki,i\ DN.; rwAoos A  LI  Ai nio,GÃo ON pkoji-Tos, 0KAWEN 	MI .j\/1()Pli\ iS I it: CisLCULO CRONK.Wil  <MIAS  
FINACE.:11:0, l'.8Pi.:.CIFICAÇOES 	 118CALIZAÇÃO DE )F3IFf'S .111F1.0 A ply i.,.161v; 	 oAs IX") Wil.IN1( :11'10 1)F l'/W0114.:t: 

Itotli 
. 	. 

liescrit;tio  cio  itoin 
.• 

. 	. 	. 	 _ ......._.............._ 
1 CON.1.1.ZATNT,0 Iii 

FLABoRAÇAi.)  

ES1-17CIFIV)F; 
DE PAGatl GI:. 

;ARIA (;04vizATAt;;Ao itt 	clI.?VIC,;(1)S DE 11,.!01:-.1,111AIIA DI:::;"1-11‘1AI-103 A 
()Iic;;/\RAFI\l'i'0, NIIHMC)RIAS 	CAI.CULO, C;NONOGNAMA:.; 	FIN1AUElrz(), 

TrISLALIZA.ÇA0 ()r 011RAS ,11.11\11.() 	SECRE1 ARIA W.' 	 DEFESA  

moditio 
......._ 

MC.ti 

Onarstir.lado 

!i 

%faint-  atlédio 

8.712,60 

Valor total 

/13.1.i62.,50 

_ 

"ITITAL I. OIi ÚNICO: 

"frfl AL Glil;AL.: 
.--•--..•. 	..• 	•.-.• • 

oBs: Registramos ciu:, 00 confe(00 do  iv  e0(1 inapa, sfAo coosiderados apenas es preços unitaries d t:; coletas de preços aprosentadas. 
na qualicincle 	so'  vicIo ci pilblica 	 daS atribliKbeS a  Mtn  conferidas,  (pat  neste data Procedi pEe,,,itioisa de pregos no mercado  cant  as einpresas 

Pacoii-GE. 12 de á"evervito do :V25. 

Glaucia Ililarra Carlos de Holanda 
Diretora de Compras  

l`i'luitir,(s): 'I de 2 
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Ii 	1 (...(,)NTRATA(;.A0  DF SI  RVI(OS I I:N(..iENI IARIA 	 Mr.S 

_ ....... 
Poi-mg:odor 

. 	 . 	_ 
AN1'C.)191() ALAN TAWAS (.10ME.S • CNIJI/CPE: 17435550(00103 

II .ACONSERV ENGI:NitAflOA I _TÍTA • C3Nr..1/(411::: 35700080000140 
....... 	 ............._ 

1•113. GLORIA;  ARQUI TETI.JI in, cr.r.w)GRAFI(A 	I A.. CNI.).1/CPT: :31210410000180 

[AI i-.:1‘1(31ENDAIIIA CIVIi I iDA - C103.1/C111::: 1555818 i'000110 

ilficklia de rwr:!,,:o unit: 8.712, fit! 

Pi:sq. 	Goleta  

curnOko 

CESIÁ  Di 	ACErrAvEls 

3 	CFMA DE PK:COG ACEITÁVEIS 

4 	CESTA IItECOS ACEITÁVEIS 
. 	. 

Otiontidade posquisas: 4 

. 	. 	 ......... 

(-Wu It. V:Alor Unit. R$ 	Valor total R$ 

5 	6,350,00 	31.750,00 
. 	 _ 

0.000,00 	-1.5.000,00 

0.000,00 	45.000,00 
. 	. 	.... 

5 	10.500,00 	52.500,00 

1140dia de prev( unit: 43.562,50 

2 do 



3ECRETA.R.1A MUNICiFAL 
orMigRNO 

arIRETORiA OE  COMPRAS  

A DE FORNECEDORES PARA 

E PREÇOS 
VA DE ESCOL  

• P.'“):1..; 

vE.ras cs.ce,L:ico 

dive. sificac rites  com isso 

amos 	T.:SCtiliSfl  a direm 

sendo está apenas em caso  
lc; T'CriZe 

r rr.,.7.r. • ; - • 

.deFe-...-..erz.,,sio 2025. 

- 	- 
pesquisa cte preços soileita.das 

‘4. dentro da 
..!33S2021 e no Decreto 

reSrliDriSaltfe.: 0 a 
ia  .•••••=e^ 

—,-- •-•-•to na  Lc-:  
mesciar valores obtidos  in  loco 

se -,.rata de serviços que podem ser ofertados 

7.T.,7:r e 	 0 COMV:Cialir_ 

r-trilLO econômico 

amos  macs  da pesculsa po preços  ern  contrataçoes similares 

aáter esTAci;i&J.. priorizandO outros entes de dimensões semelhantes ao nosso, 
inda pesquisa com fornecedores.. 

de soíiitaçõeS por e-maíi sendo este obtido de nosso cadastro dt 

com empresas que já tenham prestado serviço igual o sernelha.m.e. 

da busca..ndo em  sites  de potenciais fornecedores na internei. aproveitando  

cue  respondan-. KlOS termos do ine 	'IV do a.-rtic---• supra.  

ada a ...tificuiciade  ern  conseguir fornecedores  in  

necessitamos buscar fontes ria inter net, por meio 

-iclo a empresas e finalizando a oniaeao  corn  as 

Gikacto.,  Maria Carlos de Holardlz 

Diretora ce compras. 

/,'"t  

c. asc 13reSeilte 

com3 na cesta  des  

em puscador cnea  
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ALAN FARAS GOMES 
RUA r.)ON.,:. 	JOSE. 	

- CENTRO. CEP: e2.2O-C.20 - HiDROLAND  

CNN:  17.435.556/0301-0.-D 

'• RECO 2025.02.034002 

e 	e fere:ito5 a cir.enta r&E.iS) 

• 77:.C5Ni!.17,1--
-.. DE PRE.00 LAREFsruRATYILiNICI;PAL  OE  P.A...:OTI 

pct....a se,  cor de através do p.ott& ar.aisc eCJR  Code  disponoviilzado neste reeetõ,ia. 

. 	
Lead14e-:35f-laol2al'.625OaSco9ed0 

- 

77=7" 

7Proposta pregos pare os tens aioa;xo: 

- 	 556/0001-03 

MARA jOSE, 27 - C7N7F-1C - CEP..S2.2O-000 HCROLPNDA!CE 

99r8C0754-5 

HidrolandiA/Cgl, lo de  fevereiro  de 2 

.,'-',.NTON 7,0 ALAN FATRiAS. Gowas 
F=NNC-ENHFiRC) 

Vaior 

3350:00 	31.750 
NAPS 

to 

L. Unid.  ar 
Modeio- :lescr5'7g2i.-,  do  

LCULO. CRas...OGRAMAS 
TECNICCS E 

ALIZAÇA0 .E.35.03r-7.4 S JUNTO Á SE(.;RETARIA. OS 

E 	 CM_ DE T--ACCTI 

L'E S.E.R..WO 
ELA5C-')RAgAt... 

MEMÓRIAS 
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'7.7:07RATAÇAC., DE 	 DE Eil,1:2,'EnriAS1A 
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- 

Descri.;;;:o cd :term :.z.ERVIO0 DE AROU,TETURA OLJ 

RA CIVI'L  PARA  PROjETDS <DIV> 

ST`," 	 .5.4.Z.PX: HEIGHT: 11C..7';.S 

P;rs'RDR-R.."`."CE. LAC'G-'C' 

; 	LLPADDING="><:DOLGROLIP>40O_>4.:CDLG 

: 	 9PX: 

. 	
= 

• <;:::.•RR:::.;."-F"C FSTRD'7_-R.AL 	SUPRRF-"ST7:1.7 

Pa\ 	SER  EXEDUTAZA 	LIEERDA:.=  SDBRE 

I SUPRAESTRUTURA CA.BECEIRAS Á EXIS7 

. 

	

	
DE. SANTA HELENA. 30;..iiEE..EN.7,c.• 

COMALOCALiZACAC  DAS  LO.NGAR:NAS E LADES 

sc,-.BRE A MESCESTRUTURA: pLANTAS DE  

DAS  LCNOARINAS E  DAS  JES PRE-F-ABRCADA.F.-., BEM 

C-3C: OS .',E-.MCF.IAIS DE CALDDLOS E DE:SCRITIvOS DO 

REFER:DC'S 	
ORQAAENTO GLOBAL E ART 

ETC' RECCLHIDA ..IUNTS AC 3R?..-"A;53.  COM  

E.SFECIFIO.A.COES iNVAS D:SP3STAS NC TR-RWiC 07. 

<17BOD".. 
; 	=> 

- 

SAN-r.c‘. HEENA - 	PN7,P  

da 	 - i-..77:c;!asza:.;&.-c:  LE.  

Item: SEP.ViOD DE El_ABOR.5!..;.a.0 DE PROJETO 

        

; 

        

     

:!site.V.-tc• 
D2.z.a 	 C:3;2:24 - 

item:. :.•.ONTR.E-.TAÇÃO DE EMPR  ESA  PARA 

EL.z.ECRAO.a.0 DE PROjETOS sAsicos E EXECUTIVOS NA 

DE.z..ROU:7ETUR.k'ENGENH.'.1.RA. 

DE-SLR:T.:VC ORON'3.GRAM.A. 
. 	DE'R3 30,,.1Pir..)5cAD DE SZ''. 

, 	 E FISCALZACJ-.3 DOS SERVIÇOS DE 
REFORMA EXTERNA A SEREM EXECUTADOS NA SEDE DA 

I  CA.4.,11-"1/4".,='..A. '.:IIUNIC:PAL DEAMPARO DO SERRA-MO. DE 

ACC.,RDC 	P.S QUANT:DADFS 
ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERENDA. 
INSTRUMENTO DONVOCATORIC E SEUS ANEXOS. 

medicia:.  SVC, 

: 	 3-0 

      

      

• 33,325.57EDC:':85  

  

      

Pagine.(s): 



PREFETPURA MUNICIPAL DE PAC-OTt 

AV  CORONEL  j0S8 CirataFa.a SAMPAIG, 553 -  CENTRO  - CEP: 62770-000 - PAC 

compresQpaiooti.de.govilaif - 	..v,M.paccti.ce.gcv.lor 

jii3ISTiMATIVA N°: 2025.02.04-000e 

sg_Ercar1CSe 2.iplcs como eoonornicidacie e eficiência, impendendo destacar que um planejamerta ccie7eate: 
eaaaec,l'ioa.9das necessidades da .11i.dminiStraaLI:0 PUOliOa incluindc

-se o ievantarnento da custcs prévios para 

urna- sem 

-5. il.f.-, .:as.s -....:,.... 	
Laiica &saO:V-2710S a importância das faz-les Iniciais  rile  plane]arnento -. cosste na. 

ate,icae  -ea  

a-. eja.aa ent-.  ass  oespesas raY:oiicas  Le,- 
 previsãC em diversos mandarnenias egas como :.-ios  

rc ate5Ci.mento integrai das demandas de interesse pablic.:c.. 

ORC;AMENTO ESTiMADO 

a ra,;:if:aa aaa-. eta:amides modaliclades tradicionais de iicitagaa. 

contrataç 	iailoas, e deve  sea-  sempre providenraiado 	fase interne da despesa, se.la pas&.•ie. ss.tar me 

iorizando uma  "ample  pesquisa de preços", como se veia 

a de vaicres prévios e  ern 
 consequência valores de contratação, elevando a assevica-- te 

levantamento 	
custos previos para atesto da var.tajosiciacie econõrnica 	

frianceira nas 

noionar  qua 
 este também está previsto no legislação pátria, em especial na ae: 

fase paeparatória do processo iicitatorio é caracterizada pelo planejamento e deve compaa. 
	corn  

-no  cc  contratações anual de que trata o inciso VII do caput do  art.  'i2 desta Lei, sempre que elatiorado; e  corn  

orgamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, meroadologicas e de gestão cae 

arilerir na contratação, cOmpreeridicios: 

as composições  cos  pregos utilizados para sua formação; 

preliminar a que se7efere o inciso  dc  caput deste atao aeverá evidenciar o proolerna a sei' 

jac e a sua melhor solução, de  mod°  a permitir a avaliagáo da viabilidade tecnica e econõrnica da 

caatratacão, e conterá os seguintes elementos: 
- estimativas das quantidades para a contratagiac, acompanhadas das  memories  de caiculo e dos documentos 

e Ines dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de 
 mod°  a possibiiitar 

de escoro; 

72, Fts,çc.s POR CESTAS DE PREÇOS 

posicionamento dos  Tribunals  de Contas sobre o tema  'even-tan-lento de preços prévios e Pesgaisa de Pre-ç.aes, 

iedo e nesta seara registramos posição do TCU — Tribunal de caritas da União: 

ifacioraã: 18751232'l —CU —Ministro Raimundo Carreiro. (grifos próprios) 
No caso em tela, verifiquei que devido ao ineditismo da contratação, o Ministério da Economia não teve 

aiternativa a não ser estimar o valor a ser contratado em pesquisa exclusivamente junto a fornecedores. Sobre 
esseponto, o Tribunai tem destacado a mportancia de gue as pesquisas de pregos sejarn baaeedas em uma 
"casto de preços, devendo dar preferência para piegos pUblicos, oriundos de outros certames. 

steig do evolução a ainião editcu diversas normas privilegiando a Pesquisa de Pregos Eietrônica. dentre as 

0512.314  at  Secretária de Logilstica e Tecnologia da informação do Ministero  dc  Planejamento, depois alterada 

cimente na IN ri° 73/2020 a citada também na IN n° 55120211 

TRUÇAO NORMATN.A N° 73. DE 5 DE AGOSTO DE 2020 
oesquisa de pregos  sera  rnateriaiizada  ern  documento queque conterá, no mínimo: 

	iao agente respan 	cotagãa; 
ote:izaciaci das fontes consuitadas; 

-  eerie tie  preços coletados; 
matemático eplicado para a definição do vai:or estimado; e 

ificativas para a rrietz;dologial utilizada,  ern  especial para a descorlsideragãc de vaicres 

inexequ!veis, inconsistentes e excessivamente eievados, se apiicável.  

Art.  5° A pesquisa cie pregos para -Fins de determinação do prego estimado  ern  processo Ilcitatórr:o 

:".,ara 	 e contratação de servigc5 em geral  sera  realizada- mediante a utilização dos 

seguintes rarêmetros. empregados de forma combinada ou não: 
-  camel  de pregos, ,oispor,iv,e1 no endereço eletrônico govaoripaineldeprecos, desde que as cotações 

Pigi;re Cs): 2 

garnenzo estima. 
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reFiriam-se a aqulsicõee o ccatratações firmadas no :;
)eriodo de ate 1 (um) ano anterior a data 

dIVLJgeCCO do instrumento conaccatorio; 
eões contratações similares de outros entes públicos, firmadas no periodo, de ate 1 

data-- diaaigreoãO do .instramento cionv3Cald;:;0; 

NiCRM.A.TNA SEDES !ME Nzi SE;  DE 7 DE ..iLiLHO DE 2021 

pre-goa seá materialiraada  ern document°.  que coMera., no minmo: 

aaaato 	contratado; 
agente(s) responsavei(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de panejarnemo

reotebzeãc 	

. 

das fontes consultatas; 
serieorecos coictados. 

rio ra=zri:2 a oer cão o.a. valor estimado: 

stifioativas pera 	metodoiogia utilizada,  ern  especial para a -J,,,U,IJicieração de valores inocnsistentes 

is ou excessivamente elevadcs, se aplicável; 
de cálculo  dc  vaicr e.stinnado e documentos que  he  dão7-. 	le;  e 

TC'ef. - Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará tratou do terna  ern  consulta enviada oeía 

eguicação de Fortaleza,  ern  2013, senão vejamos: 

Process:0 n': 	
3.FOR.CON.037411'13. latureZ3 Processo Normaaivo Consultivo. C,onsulente: .VO FERF;EiF..-•. 

CC,ES
- Secretário Municipal de Educagão de FORTALEZA. interessado: Secretaria Municipal de Educaoão 

 cc  

EZ_ 	e a  or  Conseineírn  Hello  Parente de Vasconceios Filho .PARECER TECNICO SOBRE  CONSULT.'  

03 12014. 

2) 	São vedadas as cotações obtidas  ern  sítios de leilão ou infermediação de venda, bem como ha  be  ser 

a aplicagã- c  be deflator ac  prs-go obtido pare as octagões de prego unitário do produto ou servigo. 

si Nas cotaçt'estorgamentos retirados da  INTERNET  deverão constar os endereços eletrónicosnin qual foram 

retirados, caracterização complete das empreses consultadas (endereço completo, acompanhado  cc  telefones 

existentes). a 	de resguardar a transparóancio,  e legalidade dos procedimentos administrativos; indiciregaão dos 

as:Pores praticados de maneira fundamentada e detaihada, não deverá seradmitida a cotação que apresente precos 

simo, 	. irrisõrics ou de valor zero. incompativeis com os pregos derneroado, data e local de exo,edicião, deverá 

lefosimer o prazo limite e airda  cetera  ao fornecedor submeter-se asno -mas da Lei de Licitações

2.2 	

: 

.-ieior da notação te oregos deve engiooar os preços unitários, sempre que via.vei, considerando a g':.:Entia 

eiatiia ao frete e demais acréscimos porventura cobrados  ac  produto. ou  sale,  oalmenor preço", para fins de coleta,  

teas  ser o valor final, com vistas a resguardar a transparência e legalidade dos procedimentos administrativos, 

2.3) Cs pregos cotados devem ser impressos da página reativa ao  site  original do produto pesquisado, constando 
expressamente, além da indicação do fornecedor do produto ou serviço a ser iicitado e dos pregos, o endereço 

. attiaioo visitado, a data e a hora da pesgaisa. 

regos fixados por crgãos oficiais são confirmados corno opção viávei e coerente na obtenção  cc  pregos prévios 

atla 

 

cc  eocnornicida,de e vantalos.-idade das contratações públicas conforme valores de mercado. 

atOria, nos processos de licitação;  dispense ou inexicibilidade;  a consulta dos pregos correntes no mercado, 

xeado 	al:5a oficiai competente ou ainda. doe constantes em sistema de registro de preços. A ausência  be  pesquisa de 

- oescamprimento de exigáncia legal, nas palavras da relatora Min:stra Ana Armes. no . Acercião 2380, 

Aincia  ea-bra  o Acórdão 1875/2021 - Plena-no. o relator ao final  die ere  seu voto consciidado reitera  cue  é 

=ea;que a pesquiso-, de preços pare a elaboração  co  orçamento estimativo da licitação seja prioritariamente oobde  

anil' CB ."'" 	ci de cregcsii, nos toldes do  art.  23 da Lei n' 14.133/2021: 

Aat.23  

-process°  licltatõric.-, pare, aquisição  cc Pens  e contrafação de serviços em geral, conforme reculamento, c 

.mato,  sera  definido com base no melhor preço aferido per meio da utilização dos seguintes parãmetros, 

eaccacos de forma  co  nada ou não: 

- ocrnoosi -o de custos unitarlos menores ou iguais a mediana cio item correspondente no painel para consulta de 

preços 	no banco  be  pregos em saúde IponiveiS no  Ports;  Nacional de Contratações Publicas (PNICPs;: 

• - cortetaaFi=o  similares feitas peia Administração Pubilca,  ern  execução ou concluides no período de 1 (um) ano 
anterior e data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de pregos, observado o inclice 

 cc  

atualização de preços correspondente: 

.7:f. 

Oedpe. 



G:!.aucia -'iaria Carlos de Holanda 
Dire:dra de Compras 
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Dessa forma temos que a egislação atual, mantendo o entendimento que já vinha se forma:1i., 

.- a b•ciete  oar  meic, do  cue  se  tam  orar  ado  per "cestas de cíegos.. . sendo esta um apanhado se Pregos 	 

gois publi ^s, em cties firmados em até 1 (um) ano antecedente a data da ootagão. 

.7erttos então a preferência das Cortes de Contas pela pesquisa realizada  ern  bancos de dados rryilitiplcs, de forma 

emicia.: z--ibrangente, como os r:onstarites no PNCP - que ainda hão possui instrumento direto no  site,  mas pode ser consuitactc, via  

dent.-e 	COMO C 	'co  sePregos em Saude —  BPS,  Carcos cje pregcs dos  cc  'e 	esta.dua.is. a rrizss:ric 

,i-rEdosa oadastrados nos  Tribunals  de Contas dos Estados e Municípios onde houves 

pescusa ora apresentada utiliza-se de sistema inTorn-iatzacic  qua  agrece: exatainente- toocs os barcas de dados  

re-:t 

 
Governo do Estado, Comprasnet.gov,  BPS  e Tribunal de Contas do Estado, englobando, portanto,  

met  ;is 
 

'-aces  as fontes existentes. 

EsseC se preços 	qua!  rhe referl  comp  "oest.t2 	precos aceitávels" pode ser orlund 
i-esquisas junto a fornecedores, valores ad3udicados  ern  licitações de órgãos públicos - inclusos aqueles 
ocrisla.-.ties no Cornorasnet valores registradoe em atas de SRP, entre outras fontes disponíveis tanto rara os 
gestores como pare es Õrgãos de czntrole - a exemplo de comprastontratagões realizadas por corporações 
7.:rivadas em condicões idénticas ou semelhantes aquelas da Administração Pública -, desde que, com relação 

das fortes uoizadas. sejam expurgados os valores que, manifestamente, não representem a realiciade 
merdadc. 

Er-. limas gerais resta justificada de  promo  a escolha de fornecedores cadastracios ou  due  já temam mantido 
a 

	

	 Cr7r,o Erte.  corn()  a prestagão de se  co  anterior, ou a venda de  be ern  aiaum momento, restahdd explicada a 
forriededor específico, posto este já ter tido relação contratual com a Unidade Gestora e ter seus dados em cadastro:  

bent  co:r.o j'a ter sua oc.,m.peténoia atestada pelo próprio orge.'fio. 

todo o expest°, é nquestionavel a neoessidade- de UM planejamento etioiente das despesas públicas  
:ern  Ponta as caracteristicas detalhadas de cada objeto e  urns:  estimativa previa de custos diversificada Paseacia 
:Itariarreente em valores  cc  bancos ou painéis de pregos  cc  órgãos públicos, contratações similares de outros entes  

err  mídia especializada, sitios eletrônicas espeolaiizacios ou de domínio amplo, pesquisa  corn  potenciais forneceCores, 
=7. 	que e utilização exclusive dessa forte não se presta a atestar a vantajosidade das contratações públicas. 

Pacori-CE, 12 as Fevereiro de 2025. 
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JUSTIFICATiVA 4c:1025.02.04-0006 

:7,'-'-.77-"--.:&.--.) DO CP.C,,-,6.10ENT0 ESTIMADO 

'peso 	ara reSF.O.itarnOS a importancia das . asies inizials de ple.iamerm, quess- 

e 	;a-ileac-A, 
 as necessidades da AdMinistrag50 F's.lblica induinde-se o levantamento de,  custos 

:00 o e 	aS 	encio-se  principles comic 
 econonsiddade e efidência. impendendc sestacar que a 

:.:•-...s ri•-s.E.asten 	.c.de:-ent 	
'• a urna eiatençãe eficiente de vaieres previos a em consecuensila 

-italo:es  sae  

evandc aassertividade da administração pública no atendimento integrai das demandas de inlie—sse 

_ss  

•to das cespesas pLatioas  tern  previsão em diversos mandamentos legais, corno nos  art  25 3E: 

saas alterações, que tratam das modalidades tradicionais de licitacão. 

.e.,••;a.-vr.arnenta 	
c' atos pra os 7.sara atesto a antaias dade eccorriica e f:7.=.71.: :a nas 

eas, 	-elate:  77.E: C:Or:vr ZUe este ta,rnidéra está previsto na i 	
• 4... as,-• a a  

rase as :cntrate;5eS cúoliceS. e Cave ser sempre providenciado na. fase r
.:terna do ciespese., sesia 

não urna, sempre oriorizando uma  -ample-  pesquisa de pregoss', como se vé: 

• e. 	Leila 
 to processo iicitatOrle e caracaerizada peio planejamento e deve compatibilizar-se com o 

contraaar;,s5es anua; de que trota o inciso 'Ill do caput do  art.  12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as 

s. aern Como abordar todas as consideragbes técnicas, mereadologicas e de gestão 
 qua paters  

deafratagac. eornpr 	idio: 

•-çar ent: estimado,  corn  as composigões dos pregos utilizados para sua formação; 

C estudo t.ecnicc preliminar a que se refere o incise i do caput deste artigo deverá evidenciar o pi
-Pei-err:a a  

side:  e a sua melhor soiução, de  mode  a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e 

eciateat es seguintes elementos: 	ue 
ontidades para a contratação, acaeimpan'

iladas das mamaras de calouic e dos documentós 

considerem interdepandiér.cia5  corn  outras contratações. de modo a possitiiitar econesnia ce 

7 ;1.SQJiSÃ CE PREÇOS DIRETA COM FORNECEDOR 

cão anterior a Lei no 14.133/2021 agora traz  ern  seu bojo de -'arma  blare  e detalhada C.3710 deve s.ei-

sesqsils.a de oregos, reiterando sue, obrigatoriedade desde preparação do cen,ame, some seaei 

3Ea2:D 	%,:f. S asformes aceitseis par-a a cciata, de prei,sos no  art.  23 a finalmente iecisiancic 

scirasss. 	
Direta com o Tornecedor, pratica anteriormente praticada com fuicre em entendimentos :as Cortes 

r.  23 ensina  qua  dentre as orisnas de¡i:iesqisisa de pregos disponivels urna é a consuita ao fornecedor, como 

totatôric para acuisição de bens e contratação de serliços era geral, conforme reculamento, o valor  

art  cefinide com base no melhor prego aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados 

binada ou não: 
-reta  cars.  no,  minima  3 •'..rés) fornecedores, mediante so!icitaga-o formal de cotação, desde que se3a-

-ti9cativa do escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos c07:  ma's  de  

aliases  de antedzoienc;ia da data de divulgação do edital; 
testacar :.ec 7.11 eiaboaado .1a lei ate esta. data raão 	entendimento coo caco acerca 	;tr.:cace:, 

Gestora iiare  pars cc  ar peia  masher  forma de  co  coco  cilantro  de suas possbilidades teen:a icas, 

eag oco a e'2nal  urn  prego de produito no Rio  Create  as. Sul não o o n-iesmo praticacio 	Reraiira. as 

s.cc oia 	
uiferenciados, incidern aincia impostos estaduais Ou MiAnidpais, frete,  logistic-a de entreca  au  

•iç•-sa. afore as peculiaridasie,s de cada macro e microrregialc. 
e suma irnportárieia oloseasar a melhor forma de garantir uma pesquisa que reflita a realidade 

 gigs  

os 1-,C; 
mercado. Ficando ao arbítrio do Ente a escolto abalizada, responsável e planejada da forma de 

a. podendo, nos termos t a iel serem usadas formas "combina.-
as ou não" dos incisos constantes no 

fornecedor deve ser feita  corn co  'rninimo 3 (tres) fornE,-- cedcr'es mediante solicitagão formal de ootag  ãc  

e 	cue  seja aeresentacia  justificative  da escolha desses fornecedores e que não tenham sido oloticios os 
rne.s de a (seis:: meses da F.-.ntecedênca'. ou seja, a coleta acm fornecedores antes baseada em 

rativ=.s do TOUe ciemas C..-b;-
•zes de Contas agora resta normatizada. passandc a ser e, garantlrAdo 

idsoc ao gestor. 
,moortante destacar que o TC:U tende a 7.)referir o uso da  caste  de prec::os em detr;Ment0 da pesquisa direta, 

esta, coma vemos: 

- 	--Ministro Raimundo Carreiro. (grifos prõprics) 

Difer 

PávErra(S): '.' 	2 
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-isa de e.,„,:c..-
s teita exclUSiVarilente junto a tomecedores deve ser a exceção, especialmente em serviços, 

i-
egra, incrorpora eariagão pare maior: o que pode gerar c risce de que a administração contrate em pregcs 

liesne- 
 durante e cestame, ha risco de que os pregos, infiados por urna pesquisa malfeita, ac

-abern sendo 

contedeu no oregão,  ern  aneilse deve servir  corn°  certa de que as pesquisas de preços devern sei-  feitas tração. 

ccc  
es SC,7:ente em cascs e)(rremos. E. nesses casos, os requisitos  Oa  contratação,  devern ser es minirnos 

a adr7inistracãe busque a eompetlçao ollirait.e o pre .,.-.Zeo. 

..,ce 	a 	squise de oregos direta  corn  fornecedores não foi aboilda, tampouco prosonta, ao :oontrario, 

a 

	

	ii  'nste.L.o  cc  sescielsa de pregos diretamente  corn  o fcgnecedor encontra-se "leç,,,alizado", posto que normatizato 

i --e.r.-.-er.ai. independente  be  entendimentos das Cortes de Contas. 

.e..:..e...--i -as os -7rieunais de Comi:.as sucerem  due  halja ur-na explicação pare que a rocleta seja exolusivarriente via propc.:-stas 

•,..,ieia F.-.iguns sere, 	= cunno r 	neil ou ceios fornecedo,-es 	, rais, ou ainera  du 	res. 

el;:e z-;neenciirrierito,cc etds sem experielncia na  area  de contratações pública, ou mesmo semi m 	s  

email.  e coca 	s•-• se r r-ee, ada oessoairnente  corn  o proponente, em e,speoie.-.1 que e- 

rezer vet:ores ioueie,  comp  no caso cia agricuieura familiar: ou rriesMC OLC'-
CO e i..,,..--- ...............,,,,, ..., 

iocai, seguindo a Lei Complementar 	
12312006, que privilegie as pequenas e micriperneresas, é 

dissensavei a pesquisa de preços locai. 

des.-szaa:lue ainda rel-s a Lei is' i4.133/2021 fora construida  corn  base nas egisaçõeS anteriores, cem CCMC 57:7 

e com as decisões e entendimentos  pacific-0s e reiterados do Tribunal de Contas da União, asSimi 

ue se jogar fora, eu esquecer, os entendimentos  preterites  desta Corte, corno é o caso do Acórdão abaiixo: 

caso de não ser oessivel obter creços referencials nos sistemas oficlais para a  estimative  de custos que 

	-r5T CS p:-
c,cessos iioitaiõriOS, cleve ser realizacia pe5quiS3 de pregos •L',on.teneo o r" orno de trés cotagt

-s.es  de 

c:p.esastitrriecedcres distintos, fazendo constar do respectivo processo E: documentação comprobateria pertinente 

a :is :ev-
antamentos e estudos que fundamentaram o preço estimado._(...) caso não seja possível obter esse número de 

. deve ser elaborada  justificative  circunstanciada.-  (ACORD,A0 N° 2.52elf -II - TCU —PLENÁRiO) 
-linagão de formes pare ernbasar a pesquisa de pregos é oacifii:ada a corrente que entende pile c ato 

buscando 5:n var.as fontes diversas, come se verifica no AscerdiAo no 2.17012007: 

P--caLunIo  be  crecs ao quci me referi come "cesta de pregos aceite.eels-  pcde ser oriundo, por exemplo, de 
sees-OCCOrnecedores, vaiores adjudicades em licitações de ergãos públicos - inclusos aqueles oonstah'..es 

nr.. 	rasne: -. -Jalores regisu-ados em atas de SRP, entra outras fontes disocnieeis tam to pare os ciestores COMO 

de 

 

._c  roe  - a..- exempic de comprasleontratagões reaiizadas por corporações privadas em 

ue 	 se'-  e'-at 	aquelas, da Administração  PLO LC  -. desde ce_le,  corn  re.kação a qualque:-  das 

zadas, seiarn expurgados os valores  due,  rnanifestarrier  tee  não re.,oresentem a reaiidade do rnercact. 
erais ris ta lustiticada de pronto a escoina de fornecedores cadastrados ou que já tenham mantido algum 

ri',,:e, CO MC a orestação de se  co  anterior, ou a verida de bens  -ern  algurn mcmen-i.o, restancio exiciicada 

forrieceder e-speoifoc, posto este jal ter ',lido relação contratuai cor-r a Unidade Gestora e ter seus ciados 

como .F...'-' ter sua competencia atesi:ada ceic prepric.,, ergeo. 

5 	..-,-, ...nccesbcnáve: e recessicade de um planejamento eficiente does clesoesas púclic.as  ,seaedoese 

oceta as ceracteristicas detaibectas de •cace objete e uma estimativa prévia de oustos diverscada  'caseate  

o ..ernente  ern  Vak-,7es de bariccis ou caeis de pregos de ergãos públloos. contratações siares de •outros 

....- 	 0950,., SC  en-,  mid ia esidec.:iaiizada. sitios eietrônicos especiailzados ou de cor'- '- o amoic, caso 

T torriecedores. com  ressaïvcoca uti ização exclusive-  deiea fonte não se presta a atester a 

uu as contratações -  ukase  •, 

,i-2aeoti-CE. 12 de Fevereiro de 2395. 

Glaucia Aaria Carlos de Holanda 
Diretora de Compras 

P-ágT:-7e(s;: 2 
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N°: 9.02!¡.(12.0/1-0006 DATA: 12/02/2625 

IHSI.U;IFIGts;',/k0/013,1FTO: CON.I k/VI AÇÂO 	SF.NVIQM DL i:NcA lArdA DFf.i.,-I.INADos A HAnoRAGA0 oS '10011:1-05, 01.4)AM17.14.1.0S. Mr:MORN; I 	1.)k CALCUI.O.  CI  ON0(-;RAMAS 
FISICO!-VI'INANCLIRO, LSPECII:10/N.V..51.; "'rumens1. FISCALIZAÇÃO PS OBRAS „SINT() A 1)1V1,...1,(SAS SECki I AI ilAS IX) MUNICIPIO DL PACOrr 

     

--•.. ^.• 

    

Do;A:::-ioio do item 	 Lloid. de modida ...... 	 . 	..______ 	 . 
oFITRA.17\4;,A0 DE SERVIÇOS DE ENGENI IARIA CONTRATAt",',A0 	SERVIÇOS DE 1:::NGENHARIA liFS.I.INADOS 

EIAloRAQA0 DE pRojEros, ORE '\M NO. IVIEMGPIAS DE  (Alt  UI CRONOGItAMAG 	ft  0/ 1:INAGEIND 
'17C11:1C)C5E5 	 FISCALIZAÇÃO  DI  ODRAS JONI() AS SECRETARIASDO MUNICIPIO 	PA( OFIOE . 	 . 	 . 

LoTE ÚNICO: 

Cli.umtidatle 	Valor rotklio 	Valor total 
. 	 .... 

II  -11.211:i. 	56.218,7E) 

   

.--.• 	•-• 	- 

   

ti6.218,75 

56.2111,76 

 

'FOTAL. GERAL.: . 	 . 	 ... 

   

     

     

     

'IBS:  Registrai ws  quo  na  Confect.*  do presente  'nape,  Ao considerado:3 aponas os procos tinitarios das coletas do progos apresentadas. 
05101 EL CO na cinalidach dcc seiviclot.a pill,•irn municipal, e no uso  clue  Eltribni(Ales  ii  mim conferida, que nesta data procedi ú peEquisa de preços no mercado  cam  as Inpresas 

PHcoti-CE, 12 tio Poveruim do 2.02i. 

I 

Glaucia Mija Carlos do Holanda 
Dirotoia de CompILls 

51:ou0c:110(,..i10 Nigina(-.): 1 de Z 



•:; • 	 ;LET, 	 i; 	0 	i 	I  

Lit'. 	 OFIN 	 (10,..1.,.71 	 . 

Posit.  

1 

(:cileta 
"- 	

. 
GOTAÇÁO POR  E-MAIL  

7026.02.04-DWG 	DkIA: 12102/202.5 

CONI•RA I AC,A0 DE SEIZVIC;ris DE 1:NGENI IARIA - 	iVir.1)11)A..  

Eon-war:rim 
• ...... 	 . 

i\f\ITC)i.110 ALAN PARIN.3 GOMES 	CMP.1/C131:: .174355601100103 !) 

t.r4dor Unit. R5., 

9.825,00 

. 	. 
Valor total Pfli 

49.125,00 
.... 

• - . 
CESTA  DI..  PREÇOS ACEITÁVEIS 

. 	 . 
1, ts1(..)I'ils,11-1/11-11A1:1VIL.1.1 DA 	rls11',1/Cf 	15558187000.1 .10 

_ 	 ......... 	.. 
L; 

. 	. 
10.1300,00 
. 	. 

52.500,00 

_ 
CESTA DL: I"REÇOS ACt II  AV-  IS 

....... 
1110(;IGI..05; soi.ucoE5 AM! LIFNI.I.Alf..; LTDA. 	cs.NI).1/CF31-:: 48757:3760001(1 

_ .... 
1s 11.200,00 56.000,00 

_ 	.. 
4 CESTA DI...1"12EQ()S ACEATAVEIS 

. 	 . 
SONS 0)NC.:17SPII_TIJA - CNP.J/CI'F: 38826576000185 Li .13.450,00 67.25(1,00 

• . 
Cliontid.side do posqiii..3as: 4 	 11,14ifia de pa:go  unit:  1 1.243,75 

;1( .011V:0(11W I=VIgitia(n): 2 de 2 

. 	 . 
lidédia do pt oço t ,nit: 56.218,75 



A DE FORNECE DORES PARA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOIERNO 

DIRETORIA DE COMPRAS 

, _Et a.•:'ï 

Acemais 1.;.2.1TIOS mao 
caráter estadual. priorizando outros entes de clirnensE,,es semelhantes ao nossc.. 

ainda pesquisa  corn  rorneceaores 

 sendo este obt.10.0 de nosso cadastro de 

0075 erropresa.s que já tenham prestado sen iço igual ou serneihante. 

buscando em  sites  de potenciais fornecedores na  internee,  aproveitando 

termos do inciso IV do artigo supra. 

Pr  
pre  

iTCi 	 ao sposto na LCI n? 
buscamos mesclar valore: 

.uando se trata de serviços que podem ser ofertados 

to de inforrnar e incentivar o comerciante loca 

assim z,er r desenvo,vimento econLnico no 

pesquisa por preços em contratações sirmiares  

soiicita0es por 
TLC 

7 
4 

a pesquisa  cos solic  
os  f'.eritro 

133/2021  e no ljecreto  

obtidos  in tOCO 

reS7.: 

—.,estacamos ainda 

•L'onteC3cOrCS Como 

Si? c.  ente 

n!--,  cc:sta. de se 
usa em buscadore 

=-"f 	 4'51e 	f. — 4,- nem  
7,„—,21-01 05  

Iit ig1timL O resaitado 
contrá7i 

C 
A. 

A DE PREÇOS,  

dificuldade  ern  conseguir fornecedores  in  taco, 

os, necessitamos buscar fon:es na  Internet,  por meio 

chegando a empresas e finalizaricio a cotação  corn_  as 

ralmenee nao utilizamos a DeSqUiSa direta 

riTia de precificaçao, seriuo esta apenas 
cuia comercia1izaço nã's. 

de -Fontes e  corn  isso 

1.7  

Gáucia Mttila -Laelios de 7403ay r".15-. 
DIrc.-tonsidc ,nmrsras. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PACOTI  

AV.  CORONEL JOSÉ f..7,CERO SAMPAIO: 663 - CENTRO - CEP: 62770-000 - PACO-MOE  

E-mail:  compralln.paccti.ce.gov.br  -  Site:  wmv.pacoti.ce.gov.br  

COMPROVANTE DE ENVIO  OP=  7:441All 

INFORMAÇÕES DO ENVIO 

04102.'2:25 '.6:36:09 

afc -eng  ff,  h etma . corn 

• •:';•T'•-..)',D.  ALAN F.A.Fe.IA.S GOfv-IES 

COLL--7A N°:2028.02.04-0003  

INFORMAÇÕES DE ORIGEM 

GLAUCiA HOLANDA 

DESKTOP-8V88P.FS  

INFORMAÇÕES  DC  PROCESSO 

ETO ____ 5350 

•:-.TZ:L.T.'1.C.,-053 SERi "CS DE ENGENHARIA DESTINADOS F_LABORAÇÂO DE PROjETOS. 
_ 

.ITOS, ME1%,./IÕRIAS DE DALCULO, CRC.,INCGRAMAS FISICOS/FINANOPIRO. PSPPCIFICACCES 
DVO

_ • AS E FiSCALiZAçÃO DE OBRAS JUNTO A DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PACOTI/CE. 

a  ac  dos serviços de 	ria para elaboragão  cc  proletos, crgarnentos, memorlas  cc  calculo, 
lrisloosifinanceiros. -ne-ificagões tecnicas e fIscalizagão de obras se faz necessária para garantir a 

eficiência das obras rca  LL 	 peio município de Pacoti/CE. A elaboragão de projetos e a fiscaiização 
sâd etapas -furiclarnen'zals para assegurar que os recursos públicos sem utilizados de forma adequada e 

7.!..ieas obras azendam as necessidades da população, garantindo a segurança e a durabilidade das constr_igões. 

•flsso. a contratação de serviços de engenharia especializados permite a otimizagão dos processos de 
€.-:; arne  Tic  e execLigt.:ic das obras, contribuindo para a agiiidade e eficácia na entrega dos empreendimentos. 
- 	e pi-cfissidreis qualificados na elaboração Ce nrojetos e na fiscalizagão das obras também contribui para a 1 

custos e pare a prevenção de possiveis problemas durante a execução dos trabalhos, garantindo- 
a eficiência na gestão dos recursos públicos. 

A F.:utenticidade  co  documento bode ser r-dnferld2 no 
rww.ac OtECE0.00/7.7.bripmpacotliautenticarternoili3Oc:f2doldf8:,.-,'372ce-s":2:1bSC:9 • 

cicl 2320 informando os seguintes dados ONPj ou C,PF ou atraves do QP,Code ao  ado  
apontando a  camera  do seu dispositivo. 

PcirpJs Iric, 



5 MÊS 

ANTONi0 ALAN  FARMS  GOME 
RUA DONA MAR A  JOSE.  127 - CENTRO, CEP: 62.270-000 - HIDROL 

CNRI: 17.435.55610001-03 

ev0 	-;r A 
	

PR go 2a25.02.04-0006 

.•••• 	 •-•  

z -.77 	1.".!;.:7CriA DE- PACC.rri 

erorianuo p7:-.;posta as pregos pare os tens abaixo:  

DE ST-R. liC;OS. DE ENGENh'ARiA 
7:NADOS ELAEORAg-I',..D DE PROJETOS. 

CROA.ME0.."..4EMORIAS DE CÁLCULO. CRONOGRA MAS 
.=SPPO!PICCES TÉCNICOS 

Fr:S.CA;  GAO  D,E.C3RAS JUNTO .4S SECRE7.45-7fAS DO 
•14%-.1:ViCIP'.'C DE  FAGOT/  a-.7 

9.825,00 	49.195,00 

.0
 If'
  C

O
M

  N
I':

  1
9 1

.7
.',

0:
?.

17
6 Vaior unit.. 	. 	. 

r'rcáTca 	Unid. 	Quant. 1 	 qador toza (P.5) 
Mcdeio  

4g. '125.00 ..`querene e :ove mil e  cent,:  e vinte e cinco  reefs)  
: 	 90 DIAS 

ANTC.A.V....' ..AN FAP.1AS GOMES - CNPj: 17.435.556/000i-03 
DONA MARAA  JOSE,  127 - CENTRO - CEP: 59.270-000 - HIDRO' ANn!Alr'E 

:38'; 	7‘7•45 

Hidroiendie/CE, 10 de  fevereiro  cis- 2025. 

ANTONtIO ALAN FARAS GOMES 

DE PF-',1,_-"g0 DA PREFT-IITLIRA MUM.C!PAL. DE PACOTt 

sat cms rzaviis to 7.3c..rtai absixc cm; OR Ccds dil:i.;-noviiizado nests -eia:titic. 
-• • 	 . ',.-;ria,::ariicar;propcs:a.a75e5Sef:-.:20beff5e5.92b873cbct905e 

15:55:5C; -7,-Acina 11 



• 2025.02.04-0007 

MUINI!CIPAL DE FACOTi 

E. CICT-RC.'; SAMPAIO. 6E3 - CENTRO - 	bz ! 	- PACOThCE  

-S.vt(ww.pacotce.gov.c - 

32)2325 

DESCR'Oe. 

CE 	r‘. 	
DESTINADOS À ELABORACAO DE PROJETOS„, 

C: 	CRONOGRAMAS F-iSiO0iFiNANCE.IRO, ESPECIFICAÇÕES TÉC

CE 	

NiCAS 

::ERA 'S 	rl Á  SECRET. 	DE SAÚDE DO MUNICIPi0 DE PACCTI-CE  

HISTORIC-0 

DE SERV:",,C,'S DE ENGENHARIA DESTINADOS A E_X-SOKACÃO 71' PRCjETOS 

CALC.:L.O. CRONOGRAMAS FiS!CaT-INANCEIRO, ESPECIFkCAC,r3E-S, TÉCNICAS 
OBRAS jUNTO À SECRETARIA DE SAÚDE DO MUN!CiPiS DE PACOTI-CP. 

DO PROCFSSO  

SECRETARIA DE SALIn= 

v.,,vo<v.acozacao.,7;•:•rn.r)clauten-Ek,  

b28d b20% d9 afc63b f8f212,46 a4c70 e4 

Sel",--5985e-c4.99681757-aeS43.-.'e87:-Inb,2a 

7.;3CUIVIPINTCSDO Fi'-'1").(-1F- sf.;;',7: 

jUST;F1C.A.TiVA 

APADPECO 



FREFE:TURA MUNIC!F-AL DE PACOTi 

C,ORONEL. jOSE.COEC S.14,1
PA.0. 583 - CENTRO - CEP: 52773-000 - PAC:07\CE 

E-rr.a.::. somo:asr:Dpaccti.ce.gov.br - S.!te: www.:,:Daco'i.ce.gov.br 

RE.CCRr=FFRÊN0i.r4 Dr'S ITENS 

: CONTRAT.sic..I.&C DE SER-',i(7,,OS DE ENGENHARiA 

; ;\.L.::inerc oslicitação: 

:- 4 E 3CR.-C 2EES_ CERL.S 

• SER.IiI005. DE SENGiE:NH/-.RA C 
ACOi•AFIANHAMENTO DE PRO,.:E:TOS 

ESTADUAIS E FEDERAIS DE INTERESSE DO NIUNICiP-2 DE 
•PRF.SZENTP  VARGAS-i.ILA 

-= medida: 

PRESIDENTE VARGAS - Ohgern: PNOP 

N:)rr.ero ta!lcaçã.c.: 
Cate da 	soacG2f04/2z- - Ho:::•!ogação: 
Descrição do item: SERVIÇO DE ARQUITETURA OU 

! FNGF KHARIA CIVIL PARA PROJETOS <DIV,  

<TABLE  STYLE="WIDTH: 54:3PX:  HEIGHT: 	 "  

BORDER =-1" CELLSPACiNG="0" 
.,---LLPADDING="0"›<COLGROUP><COL><ICOLGROUP>  

<TBODY> 
TR ST? LE-=",-I.Eir:HT: 124.74.9PX:">  

<TD  STYLE="Wir.:TH: 211.2PT:  HEIGHT:  1 OF..25PX: • 
<P>PRO..IETO ESTRUTURc:L DA SUPERESTRUTURA DA 

; cONTE A SER EXECUTADA NA LINHA LIBERDADE. SOBRE A 
SUPRAESTRUTL:RA CASECEIRAS  JA  EXISTENTE. NO 
MUNICiPID DE SANTA HELENA. COMPREENDENDO: PLANTA 
BAIXA. CO".,:t A LOCALIZAÇÃO DAS LONGARINAS E LAJES 
SOBRE A MESOESTRUTURA_ PLANTAS DE DETALHAME.NT('; 

S LONGARINAS E DAS LAJES  PRE-FABRICADAS. SEM 

CS :..IEMC,Rif,..;S 	CALCI..ILOS 
RD  ELEIENTCS CE T(..' _C SAL 

,IJN-F0 AO CFEA/SC. 
; ESPIPC,I ICAQOES MiNIMAS DISPOSTAS  NC  TERMO DE 

:  

<TABLE>  

; Municipio: SANTA HEI 	- 	PNCP 

• Ir 	raZaa 00 id:-dasssc licitatór 

N:::rnero dal:cit=çac: 
C 	 . 04;(9i2324 
Desc7ioão 	SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

- 	 C.C,'NTRATA.C.0 DE SERV;COS 

EN3ENI-I.ARiA E AROLI'TETURA. ESPEÇA: :7A;-;;;. 
._SENVOLViMENTO ELABORA.CAO DE PRO.:ETOS 

Llnidads de rr.edIde: UNiDADE 

Valor RE 

9.000,00 Liritate 

fts 

r-io:ageo:  

• 
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AV. 7,0RONE: 	c••••-' 	SAMPAi0 563 -  CENTRO  - CEP: 52770-000 
oc:71.pfa;:c•ar...pti.ce.r;o1Lbr - Site: ...4NAV. o coti. ce. ov.  br  

<-.;u atual, mai-,tenoo o eltendimenc  due la  ifftinia se formando, 

rue se tem chamado per  "castes  de pregos':  sendo esta um apanhado de pregos 
!!-medos em até 1 (um) ao antecedente a data da cotagao. 

r.-::-:t:.:7•.c 	orefe(énoia das Cotes C1.5 Contas  pa  pesquisa realizada em bancos de dados n-11::Itipio.s. de 4.•.c!-77,  
7:0 P'..,..,. - oue ainda no possui instrumen'.o dlreto no  site,  mas pode se: .;:.--.s.',.2ta:fc.. -- 

. - L.:.x...-..-.E: di..::os co7.-.c. o Eanoc -.:= 	 -  BPS,  bancos  Pe  p7ers dos governos ..---

-  oz.  a cadastraoos nos Tribunais de Ocntas dos Estados e Municípios, onde houver. 

ore c,:e:s.entaola utiza-se de sisterna informatizado que agrega exatamente todos  
dc  Estado, Cor,loresnet.dov.  BPS  e  Tribune:  de Cortas do Estado, 

s existen-:es. 

 

.E; 	EZICE. 

  

Esse 	 ,_Q  cc 	me referi como "cesta Os  preps  aceitáveis" pode ser oriundo, por exernp!o, os 
valores adjudicados em iicitações de drgtios 	 - inc,uscs ague:es 

cor.s...arr.esno Corrpresnet - valores registrados  err  atas de SR?, entre outras fontes disconiveis tanto para.. os 
•:es como  care  os or;.,t 	controle - a exernpic de compraslcontratacões realizadas por• cc•rporegOes. 

em c- 	 --as c.• semelnantes aquelas deAdministração Pública 	desde gue,  corn relay  
Oes crces 	 ! expurgaocs os aicres que, manifesramente, não representem a:ea.:cede 

-neroacio. 

grais resta stfflcada de pronto a esccine os fornecedores cadastrados ou que já temam mantida 
com: O Ente. Como a prestagão ce seivigo anterior, ou a venda de bens enri algum momento, restando ex1r.,.iicata a 

.Tomececior especifico, posto este já ter tido reiagáo contratuai com a Unidade Gestora e ter seus dados em cadastro. 
oetároia atestada peio próprio orgão. 

estio•-!e;•:ei a necessidace de  urn  panejamento eciente  des  despesas puccas ieva-.Oc-
das de cada objete e urra  estimative  previa de custos diversitloada baseac.a 

cm sacres Ce iparzcs 	cameis depregos  be  trgL'os oUbiiocs:  contrategfes simiiares de cutros enes 	'oca. 
,alizada .tios e:&;t:-3nicc.s especiaiizedos ou de domínio amplo, oesouisa  corn  pctenoiais 

zarAo exclusive dessa fonte não se presa a atestara vantajosdade das contratações cúblicas. 

cie 9025. 

3:aucia Maria Carlos  di  l-icianda• 
Diretora de Compres 
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2325.c2.:04..00c:7 

- 	- 	• 	,n• CO 	A itF111\r'''' 51.111ii 
rt,f,  

t:SAit, .1:-. 1 

Zia  atssse 77;úb1i.:;E:* ressaits.-mos a .mport3..nola ocs fases iniciais de pianejannents, que oc.,,nslste 

	s necessidades da Administração PUbiica incluinclo-se o levanmento de custos 

tiara tar..a ot]oto, resouarida.ndo-se principlos 03rri0 economicidade a efiziência, 	 destacar 
da base a uma obtenção eticiente ce vaiores pravios e em oonsequência 'iziores 

▪ e-evartoa assetvioade da sdninistrecãc oúbiica no atendimento integral das derndi.,:.os lr.eresse 

clas destesas o0bces te:3-; previsão  ern  diverscs mandarrie.ntos isoals. corno nos  art.  28 da Lel 

a sues aiterações, o;ue tratam das mo,daiidades tradicionais de licitação. 

.evantaroso,tt de C3tCE 	s oarc atesto da anta,d  ads-  econâmica e  	—as 

t: e czua 7.3.-.cio-7ar  cue  estacam ssta orevisto. 	 .3:  ern  especa na  
:ate as contratações pbilcas, a deve ser sempre providenciaao na fase interna da desces----, ,  

cc  ;cicaçãc ou não uma, semore pricriza.rtc, urna 	pesquisa de preccs", como se vã: 

• ". 	lase  preparatbria do processo 	 caracterizada peio planejamento e deve compatibUzar-se  corn  c 

• de contrateg5es anual da que trata o inciso 	do caput do  art.  12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as  

• cam  como abordar todas as ccnsderações técnoss, meroado!ãocas e de cest-'1-: cue7or:en-. 

- 	 estlirado. com  as composit;,:-5es -os preços utilizados para sua 7ormag..ã.o; 

o 	 orairninar a o.'.ue se  reface  o inciso  co  caput deste artigo davert evidenciar c or,Ptlema a se:- 
e a sua melhor soiução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação. e  

• co  caces alementos: 
ouantite.des para a. contratação, accmpanh:::::olas das memPrias de cálcuic e dos docurr.entos e  

• cue  considerem interdependências com oi_rtras contratações, de modo a possibilitar economia  cc  

isgis:ação anterior a  Lc-i n°  'i4.1331202-í  agora traz em seu 1-,ajo de forma clara e detalhatia corno deve ser  
cc  osso. se  de o:egos. reiterando sua obrigatoriedade desde a prepar.ig.."t3 do ce.c.nrr.e. cdm,  se vê 

-;e:ssandid,a reun:r todas as formas aceitaveis pare a coieta de pre.ços no  art.  23, e finalmente 
cod:'s ;:s:scuisa-  cireta com o forr:ecedor, pratica anteriormente praticada  corn  fulcro  ern  entendimentos das Contes  cc 

art.  23 e:---sina  cue  dentre as forrnas de oesouisa de preços disponiveis urna é a co,nsuit.--, ao fornecedo7;  corno 

, 	 
cratódc para Eq...;'.;.:,;::"CIC de tens e contra , o de serviços em gerai, conforme regulamento, o valor 

• se: oefinito com base 	meihor preço atendo por meio da utilizagc dos seguintes parâmetros, aciotados 
.75 	oorob,irtada ounão:  

-cc 	-a direta 	oMir;MO 3 (trés) fornesedore.s mediante solicitação o '-'a os d.otaof:c, desde, oue  sea  
aore3.s.7,. 	tificativa da escolha desses fornecedcres e que não tenham sido obtidos os oróamentos com mais  cc 

mazes  d. 2:7terldf% •-•••= data  cc  divuicl=ção do edital; 
- 	 ▪ 	cLe o r0 e.:a±cradic na 	até esfz data não possui entendinnento pacificado acerca da ontriOace-s. 

-n:.PaCe Cestcra  ;lyre  oara optar pe:a 	t:-rna 	cotação clen,':rdi  cc  suas possibilidades tecnoitg.i.cas, 
'-ii..":,-as a rediorliis, afinal  urn  crego de produto no Rio Grande do Sul não é o mesmo oraticado  am  Ficraim2, os  

cc  prcr".75-• são oilferenciados, inciderri ainda impostos estaduais ou municipais, frete, iogistica. de entrega o. 
-.-.:-astaoto  cc  seriligc, afora as ce-culiariCades de cada macro a micnorregi 
:assa formaá de suma :••nprir:zztr:ca observar a meihor forma de garantir urna oesquisa  qua  reflita a :aalidade rios 

no mercado. Fcando 	arbítrio  co  Ente a escc.,,lhe abalizada, responsável e olanejata da forma te 
30Ciende r:OS terrnos d- lei. serem useo:as fOrmas "combinadas o, não" dos incisos cons'antes 

 	ceaser 	corr. no 	3 f,trés) "'im-niacec.'ores mediante solicite:-Qo forma! ecoac 
=r)1"..S.rtecla 	ve 	escolhe desses fc necco e e  qua-  não tenhs.rn sIdc oc dos  cc  

-r.a:= 	 seis a coleta  corn  fornecs-,tores ar,tes baseada  err,  
nniniztrativ,,.Q 00 tC,.j e o..rnals Cortes se Contas açora resta norrnatiza.da, passando a ser lei, oarantindo 

ao, castor. 
ri.z•t2,-ar 	TCU te'-._e a c.r=fmrir o uso ccdesta e pregos em  detriment°  da pescuisa direta. 

• estF.,, corno  vs.-mos: 

::::"C.:ac 	7:5.2:2. 	—• iviiniscro Ralrn,.,ncc Csirreiro 	proprios) 

. 	- 	. 



= 	merte 
:es 

O;-:..z. 

mita exc:'Jslvamente j 
oroc.ra v arsc.O -ara maior 

o .-o-r=rra 	isco  
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a fornecadorE„'s diave Ser a exceção. especialmente em 

ie  code  gerar o risco de  qua  a administragae contrate em p:egos 
,ue es credos. infiados por ne pesquisa malfeita-a. acabem sendo 

onteceuno precar,  ern  análise deve servir como ajerta  cc clue  as cesausas do oregos deverr 	feltas 

=dcres somente em casos extremos . nesses casos, os requisitos 	agar.:  devem ser os rnce 

de  cue  a adr.linistração ousque a c;ompetig:ao durante o pre:LAILo. 

preSCrna, so 
stc  que  s direta com f;,,rnecedores nac fol aboi:da  

dire  -mente P.om o forneceoor encontra-se 
e eravnoiimemos das Cortes de 

-o -as v!. rem que naja uma expiicagao,  care  que a coieta seja exciusivamente via. P'.";.' aST.E.,S 

ca cunho regional ou cujos fomecedorE,s sejam rurais, ou ainda que urbano 

•=, sem experiência na  area  de contratações pública, ou mesmo sem maio 

	 se: •=innente  con-, 	:t•r000nente,  ern  as: 

.C. no caso cia aricuura 	ou mesmo quando se pre..te7c..e incentivar o 

mental- 	12312006. que privilegia as pequenas e mieroempresas, 

7" .S.:75.7Stva L'eSCiu:se. 	.regcs 

= csstaeue ainda  qua:  a Lei 77.;  "!4.13312021  fore  construitla com base nas leoisiagões anteriores, bem  Porno  em 

- -.e: 	con-,  as decisões e entendimantos pacificos e reiterados do Tribunal cie Contas da Uniao, assim 

f--  -.= 	- ese F.. c,..s entenalmentos  preterites  desta Corte. como 6 o CaSO do. AoLPrdtic t•-•.t../aixo: 

.....  pas::: 	 : 	' 	r:. -:t,or precos 7efe;-enc:.:-..-..is nos slstemas ofcia:ls pare a estimatva de oustos d ue 

ssds ctatórios ceva ser reajizada pesquisa de pregos contendo o  minim°  de três cozaç-,..es da  
ses..'cmeoed:res distic.tos, fazendo constar do respectivo processo a docurnentacEe ccmprobatória per::jnente 

e estucics que fundamentaram o preç,x,  estimado. (...) caso nêo seja possível  cater  esse número de  

gays  ser &a:coracle  justificative  circunstanciada." (ACÕRDA.0 i\i' 2.531/11 - TCLJ -PLENARiO) 
de formas para ernbasar a pesquisa de pregos é pacificada a corrente  qua  entonr'o  cue  c 

do  am  vtss - S plivesas. COTT.0 se .,erlfIca n.-  Ac...., -i.'" no 7.1700r107: 

=•.o  qua:  me  refer!  come "cesta oe preços aceitaveia' pode ser oriundo, por exernp. 
necedores, valores adjudicados  ern  licitações de erc'aos púbilcos - inciusos aqueles constantes 

-.,:aicres recistrados  am  atas  cc  SRR  antra  outras -.'Lontes disponíveis tanto pare os gestores  corn:  
c-ontrole - a 5X5M;I:0 de ,7_,mprasloontrata„.3e.t.-. ..-ea.lizadas per corporações crivadas em 

eas ou seme:hantes aquelas da Administraçá'o Pública -, de,:ide que,  corn  reiagao a qua.lquer tas 
..7.1  a ,-  !rgadics es vajores que:  manifestamente, "ao rapresentern a realidade de meroaco. 

lceda de pronto a asco na de fornecedores eadastrados  cu  que já tennam mantido a....,":71 
Prestag.ac de servigo  an 	ou a v,enda  Cc  bens  am  algurn  moment),  restandc 	..cada 
	ricc. posto esteJa -  tico-o contratual  con-,  a Unidade Gestora e ter seus dados 

-,  Darn  ccnno ja ter sua cornoetência  -tested 	ocric drgtio. 

ticnavei a necessidade de  urn  pianejamento eficiente das despesas públicas levando-se 
- a un.a  estimative  previa de custos diversificada bde 
•agos de ctrcãe's pC.!bilcos, contratações similares de outros 

sn:los eietróriicos especializados ou de dorninio ampio, oesquisa 
Ji.lozat jcão exclusive dessa fonte não se presta a atestar a 

Paccti-CE, 12 de Fevereiro de 2025. 

e'zii..Jola Maria Carlos de Holanda 
Diretora de Compras 

PagIna(s): 2 a'a 2 

=s 	 Potajnaeas cc  cada  
'..raicres de condos  eu  po 

sm: 	esp=c: 
-o coca's  fornecedores  , cm ressaiLia.; o 

c'ositaceccc com7at.F..-g 



TOTAL 1.011! ÚNICO: 

Descriçiie CIO ii(2111 

CONTRKI ACM)I IL f3E1tV1(,:0; 	FANIGENIIAIdA CONTRATAÇÂO DI: ;;EINK;OS DE NNGENHAIA  DESTINADO;.;  
oArsokAÇA0 1)1 Pt ZO.II:.1.0S. ( 11-icAMEN•I'D. IVIER/16P.IAS DE CKL.C111.0, CIZONOY,MMAf-; 	rklACEINO. 
F.SPECIFIÇÕES TECNICOSE 	CALIZAÇÁO 01.-'0111ZAS JUN ID AS Sr rm..: 	 tyll.INICIPIC) DE PACan 

'tom oitttlida 

MtU 

1 • , i

.

:rtantitierte Valor ladicr 

9.068,15 

Valor total 

45.343:/5 

    

    

45.343,7ti 
_ 	..... 

43,78 

;1.0 ; 	Tt 	 .10!‘, ; 	- • 

•‘•"te.0i.•!!....1 	 • • 	: • 	r 
ra,r!I •I [pi 	 ! 0;•k! I l! 

. 	;)t.,!/.1j 	 (IV , 

te: 2026.02.01- NW  DAI A: 12/02/2.0Y!) 

CON11 	 ENGHIIINtIA 	)1':-; FlN/\IX) 	À EI.Ac3c)kI\çi( 	V 	Pk( 	C); 01;(_;AltfilVU 	 11.\!.; 	A•••• (Al.( 	(;14(iNC:g.fd  AMAS  
1- 181CORINANC1.111,0, ESPECIEICA01: I1.:0411AB 1.1SCALI/P.(,:An 	ODRA:2..1141TO 	 !ARIA DE SACIF)I I )6VU MICII '10 DE 

OBS: Registraalos  quo  no confec:çfio do prost.:nit.! nrap1).,,,g0  congklerados apoias os preços iinitarios 	coletes de p«rços aprenontadas. 
ert ?.T1171CO. 	qw.iidack de servidora fiúbli3 in9ilicipul, e no  us()  das atril aiiQôe... a tiii cunforides quo t testa data procedi pesquica de preços o n(IrCTIO G0111 	lipresas dCUiiifi 

Pocoll-CE 12 do Hrveteim do 2025. 

. 	. 

.Glaucia Maria Carlos de  Holanda  
Diretero de Compels 

;!.(4triditqii0 

  



Vidor I I uil. R$ 	‘Inlor total 1.4 
. 	. 

	

7.775,00 	30.1315,00 

	

5.000,00 	110.000,00 
. 	_ 

	

9.000,00 	Afi.000,00 
_ 	 . 

	

10.500,00 	52.500,00 

Médio do iircr.,-.1) unie 45.3413:17i 

• : 	 ; •v,; 	;1`j...1 

I 	 r.,111%) 	!‘ 

1..,',v,;! ); •,;;, 

‘, • i's1•.1".M...5.1AWitiV:10 

• 

(;oletr! 
.... 

(.:()TAQ -ÁO 11()I1 

';'025.0:1..(),1-0007 	12/02/M2 f.i 

	

(70N1 	fly,s: 	.SERVIC,(../;-; II 	.I(UNIAItIA 	UNID. iAEDDA.: M. 

I oi k,upck r 
. 	. 	. 	 . 

	

AN FONIO A1AINI 	 CNP..I/CPF: 1743555600010a . 	. 	. 

001101. 

!i 

CESTA DE PREOOS ACEITÁVEIS 
_ 	. 

ACOP,181:7RV1i1'40.1AIANIA LIDA • UNN/GPF: 35700086000140 

4 

GEsTA DE PREÇOS ACEITÁVEIS 
• -.. 

CESTA DE PREÇOS ACEFIAVLIS 
... . 

NA GI_ORIA, AR(Ji 111E11 IRA, CENOGitAF ICA E PRODUÇÕES I TDA - CNRI/CPI,  : 

1)! i ENC.:EMI 1A1.-(IA CIVI1 	LIDA 	CNPJ/CIJE: .15558187000110 . 	 _ 	. 

0000i  By  I 

5 
(.IKI/  ;ii(*.  '41'1) d pesqiiisos: 4 

Mildia de  in 	//HU: g.065.i, 

iit;OsWALigin 

  



-CRETAR/A MUN1C1PA;  EE  
GOVERNO 

D1RETORiA DE COMPRAS 

A DE FORNECEDORES PARA 

PREÇ 

TT.'eSq 

de r  spongy  t n,-ia pesquisa de preços solicitadas e lsarc 

‘ lisa ita ..) ,_isca d:::.: 	imail 	rre.,s,),-; dentrr) ria realidade 

ateriça‘..ao .....-:DOStOn Li 3.-i"  k-. 332ü2l e no Decrei.o 

,uscarnos mesclar valores obtidos 	Zoo ... 

trata LKe serviços que podem ser ofertados pelo 

rf-,ar incontivai-  o comerciante local 

çamos mãos d oesuisa ior preços em contratações similares 
orizanco outros entes de dimensões semelhantes ao nosso. 

.1 33/21, e ainda pesquisa  coin  fornecedores. 

• u  tor 	 sendo este obtido de nosso cadastro cie , 

com 	resas cuc tenham prestado serviço igual ou semelhante.  

:ern sites  de.  cc  nciais fornecedores na  Internet.  aproveite ndc 

le.snoncl,,m.. OS 1- P1":".7 '....S 

caso 	dada.,  a dificuldade em conseguir fornecedores  LA,  'oco. 

cesca de s 	necessitamos  buscar fores na :;nternet, por Fr,  o 

isa e. buscadores, chegando a empresas e finalizando a cotação com as 

imente no utilizamos a pesquisa direta 

íres corno nica forma de crecificaço. sento esta apenas cm caso 
eras especcc de  cu  cor.-iercializacim  nib  

61,Iv;'c]caqa,".:d fOt.I55 e -cm 

cca Maria fillos ce 1-1.orran6A 
.Eiz 3 r11 3-ES. 

ci,  



IFRi=FFITUFa. MUNiCIPAL DE PACOTi 

AV.  CORONEL 	 SANIF;1.10: 563 -  CENTRO  - CEP: 52770-000 - FACOTI \OE 

dc-np:itsgpadati 	- Site: whvi.pacoti.de.gov.Or 

.:•••• 
t.7. 

C4i377325 la:38:34 

SCL;C:f7AÇAC 	COLETA Nc:202.5.C,24-C.307 

FOIRi.A.t.i.;ÕES DE ORIGEM 

rr __AuC 

CO PROCESSO 

•i%.DOS CE EGEN-:ARiA DESTINAE'dOS A ELABORAC,.,A0 DE PROjETOS, 
fi.)RiAS 7,7= C6: 	CRONr,r2RAMAS FiSir:O/FINANC7=iRO, FSPPriFiCACOPS 

D=. D2R,L.S •UNT0 A. 	 SAÚDE CO •••,4i_ii\.iliCIPiO DE PACCT:-CF. 

••. 	 dos servigos Ce e..gennaria destinacos a aboraço de proetos, crcmentcs. memórias de cé cic  
.a.s fisico:financeirs:  eepecifi.-.-AsZc;:ztécnioas e fiscalização  be  obras junto a_ Secretaria de Satlide  dc  

,o.:-.:  cc  Facoti-CE se faz ecessaria para oarantir a qualidade e efidiénola das obras e senliços reiacionaciós 
sauce7:úbl:ca. A eiaboragiF.ao de orcetos e a fiscalização das obras são etapas fundamentais para assegurar que as 

	

aterldarn 	inorTias tecnicas e de segura-nga: proporcicriando  urn  airciente adeguado para d 
z.00u 

	

fssc. 	'trata 	servigos  CC  engenharia espegializados é essencia para garantir a transparência e a 

	

ia 	 c das coras, evitando possiveis problemas e atrasos que pderiam comprometer a entrega  cos 
cc  S.F.J:f'" • u,ulagão:.A oreseica de profissionais quai.ficados e experientes ra eiaboracão ce croietos e 

das obras contribui para a otimização dos recursos púbiicos, garantindo que as obras sejam 
	centro do orazo e  dc  orçamento estabelecidos:  atendendo as necess:dades da comunidade e promovendo 

no maesnu: -u os stuoc 

a:_itenticidcie do docume- to. pode se:-  cc:-.ferida no st 
ntt-..--s:t;;AtvirA,.s..cotac;.--_c.c.orr.briprnpacctilaulenticariemaf;i4aici:14-7G:,-.4a-',a8G77d187d37,,S 
36:64673id2 informando os seguintes  dodos  CNR.I ou CPF ou através  co  ORCode ao  tad°  

E.--.2,-.)ntandc El  camera dc  seu tisposItivo. 
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PREFEITURA  MUIsilt-temL. t fl 

.C:IiiDANDC1 DA NOSSA ENTE 

MAPA DE RISCOS 

MAPA DE RISCO PARA ,A FASE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

ETAPA: FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

RISCO: Fsgegificacáadefidente.dp-iiiiipart 	 - 

'----DANO: Contratação e execução deficiente do objeto 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: 	Media IMPACTO: Alto 

Ac.-A0 PREVENTIVA: Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, contemplando 

unidade de medida, locais de execução, quantidade e prazo de inicio. 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: Havendo erro, devolver para complementação das informações. 

RESPONSÁVEL SETOR DEMANDANTE 

ETAPA: CRIAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

RISCO: DecA•umprirneno de forinalitJad ‘ . 	 , 
DANO: Ausência de ato designatório da equipe de Planejamento de Contratação 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: ! Baixa IMPACTO: 	Baixo 

AÇÃO PREVENTIVA: Adotar lista de verificação dos procedimentos a serem tomados para o 

planejamento de contratação 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: Providenciar o ato de designação formal da equipe de planejamento. 

RESPONSÁVEL AUTORIDADE COMPETENTE 

ETAPA: ELABORAÇÃO DE ESTUDOS PRELIMINARES 

FUSCO: Estudos preliminarês•deficientei 

DANO: Licitação fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: 	1 Alta 	 l IMPACTO: 
I 

Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 

Elaborar lista de verificação que contemple, no que couber, os requisitos 

previstos no INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES N° 58, DE 8 DE AGOSTO DE 

7092. 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: Corrigir as deficiências detectadas nos estudos preliminares 

RESPONSÁVEL EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

ETAPA: ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

RISCO: Falha na elaboraçãO‘do  Tarr*  de Refarencw , 	 .  

DANO: Licitação fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: 1 Alta IMPACTO: Alto 
, 
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AÇÃO PREVENTIVA: 
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Propor lista de verificação que identifique, no que couber, o 
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previstos no INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N° 81, DE 

NOVEMBRO DE 2022. 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: Revisão do termo de referência e incluir as instruções ausentes. 

RESPONSÁVEL: 
	

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

ETAPA: 	, APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

RISCO: ' DesCuMprintent(i:::de`.f011naiidadejegal::'::::: 

DANO: Ausência da aprovação do Termo de Referencia 

PR, BABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Baixa IMPACTO: 	If  to 

AÇÃO PREVENTIVA: Adoção de lista de verificação com item de aprovação do TR pela 

autoridade competente. 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: 

_ 

Encaminhar 6 autoridade competente o processo para aprovação do 

Termo de Referência. 

RESPONSÁVEL ORDENADOR DE DESPESA / SECRETARIO / FISCAL DE CONTRATO 

Pacoti (CE) em 13 de Fevereiro de 2025. 

FRANCISCA MARAVNEDA SILVA 	 JOÃO PA14,0 SANTOS MOTA 
ROCHA 	 Ordenador de Despesa da Secretaria de Educação, 

Secretária de Educação, Ciência, Tecnologia e 	 Ciência, Tecnologia e Inovações 
Inovações 

NARA RIBEIRO CUNHA 
Secretária de Saúde 

• ALEXANDRA CA-CIANO DE SOUZA 
Secretária De Infraestrutura e Defesa Civil 

SAMILLY DE SOUSA BARROS 
Ordenadora de Despesas da 

Secretaria de Saúde 

1j,r.413 
Cl...Ek0  JOSE  FELIPE TAVARES 

Secretário de Infraestrutura e Defesa Civil 
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I 	Pam la a 	c 

ANEXO II- AO TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE CONTRATO — CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI N° 14.133/21) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 	/  , QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PACOTI, POR INTERMÉDIO 
DO 	 E A EMPRESA 

A Município de Pacoti, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no 
07.910.755/0001-72 ,  corn  sede na Av Coronel Jose  Cicero  Sampaio —N° 663 Centro, Cidade de Pacoti, 
Estado do Ceara, CEP 62.770-000, através da Secretaria de 	  , representada por seu (a) 
Ordenador (a) de Despesas o Sr.(a) 	 , infra-firmado, doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa, 	  corn  endereço 
	 em 	, Estado do 	, inscrito no CNPJ sob o n° 	  
representada por 	 , portador(a) do CPF n° 	 , ao fim 
assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° 	  e em 
observância as disposições da Lei no 14.133, de 2021 e decreto municipal 'NI' 057/2023 resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e 
condições a seguir  enunciadas. 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
1.1.0 objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
DESTINADOS Á ELABORAÇÃO DE PROJETOS, ORÇAMENTOS, MEMÓRIAS DE 
CÁLCULO, CRONOGRAMAS FISÍCOS/FINANCEIRO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 
FISCALUAÇÃO  IF  OBRAS JUNTO À DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
PACOTI/CE nas condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. 0 Termo de Referência que embasou a contratação e eventuais anexos; 
1.2.2. Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa, caso existentes; e 
1.2.3. A Proposta do Contratado e seus eventuais anexos. 
1.3. 0 regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) meses contados do(a) assinatura do contrato, 
cabendo prorrogação, na forma dos artigos 105 e 111 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.1.1. 0 prazo de vigência  sera  automaticamente prorrogado por igual período, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. 0 regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não  sera  admitida a subcontratação do objeto. 

5, CLÁUSULA QUINTA — DO PREÇO 
5.1. PREÇO 
5.1 .1. O valor total da contratação  el  de R$  	) 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
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e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprime 

do objeto da contratação.. 

CLAUSULA SEXTA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 
6.1. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da confor 
da execucão dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, que  sera  exercida pelo (a) servidor (a) 	 , da Secretaria 

de 	 , especialmente designado para esse fim peia contratante, na forma dos  arts.  117 e 140 da 

Lei n°14.133 de 2021. 
6.71 . 0 representante da contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 
da execução dos serviços e do contrato. 

.A verificação da adequação da prestação do serviço de locação deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos no Termo de Referência e neste contrato. 
6.4. A execução dos serviços deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, 
que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no Artigo 47 da Instrução Normativa 

SCINIPDG 05/2017. 
6.5. 0 fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar á_ autoridade responsável para que esta 
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no Artigo .125 da Lei 14.133/21. 
6.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente 
com o documento da contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 
estabelecido no Termo de Referência, na proposta.e neste instrumento contratual, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas. 
6.7. 0 representante da contratante devera prOmover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiei cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1°, 2°, 
3' e 4° do Artigo 117 da Lei 14.133/21. 
6.8. 0 descumprirnento total ou parcial . claS•ddemais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de -sanções administrativas, previstas neste Termo Contratual e na 
lészislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos Artigos 137 e 139 da 
Lei 14.133/21. 
6.9. Caberá aos fiscais do contrato atestar a realização dos serviços executados, mediante a conferência da 
Nota Fiscal, dos Relatórios apresentados pela Contratada e suas próprias anotações e controles, 
encaminhando  ern  seguida toda a documentação para pagamento. 
6.10.  Ern  caso de não conformidade da Nota Fiscal ou dos serviços executados, o fiscal deverá devolver a 
Nota Fiscal A. Contratada para as devidas correções ou notificá-la das inconforrnidades observadas quanto 
aos serviços executados, ficando o pagamento condicionado á regularização da Nota Fiscal ou dos serviços 
pendentes. 
6.11. 0 recebimento dos serviços mediante atessto nas Notas Fiscais não exclui a responsabilidade civil pela 
solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução dos serviços, dentro dos 
limites estabelecidos pela Lei ou pelo contrato. 
6.12. A fiscalização de que trata esta clausula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
Artigo 120 da Lei 14.133/21. 
6.13. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas. ou indiretas omitidas na proposta apresentada, ou 
incorretamente cotados, serão considerados como incluidos nos preços, não sendo considerados pleitos de 
acréscimos, devendo o serviço ser executado a Contratante sem ônus adicionais. 
6.14. A Contratante não se responsabiliza por quaisquer tipos de obrigações contraídas peta Contratada, 
que venham impedir o cabal cumprimento das obrigações avençadas. 
6.15. No caso de perdas e danos ou prejuízos de qualquer natureza, causados pela Contratada ou por 
qualquer de seus empregados ou prepostos, ou ainda, por pessoa a ela vinculada, ficará a mesma 
responsabilizada pela reparação total da .perda, dano ou prejuízo a que. der causa, independentemente de 
ação civil ou criminal pertinente. 
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6.16. A Contratada manterá a Contratante isenta das reclamações trabalhistas que forem ajui 
seus prestadores de serviços ou empregados, arcando  corn  o ônus direto e indireto de eventual  con  

obrigando-se a restituir à Contratante, de imediato, as despesas que porventura vier a despender. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - FIRMA DE PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição, conforme previsto no Cronograma 
físico financeiro, devidamente atestada pela fiscalização contratual e com a assinatura dos respectivos 

responsáveis técnicos. 
7.1.2.  Sera  indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.1.2.1. não produzir os resultados acordados, 
7.1.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as atividades contratadas; ou 
7.1.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los  
corn  qualidade ou quantidade inferior h. demandada. 
7.2. Do recebimento 
7.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 
o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 
memória de calculo detalhada. 
7.2.3. Urna etapa  sera  considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, 
no Cronograrna Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
7.2.4. 0 contratado também apresentard, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o 
caso. 
7.7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo.  (Art.  140, 1, a, da Lei n° 14.133). 
7.2.6. 0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado  coin  a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
7.2.7. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
7.2.8. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 7.2.9. 0 fiscal, 
realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 
7.2.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 
a ser encaminhado ao gestor do contato. 
7.2.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório  corn  a entrega do termo detalhado ou, 
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
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7.2.12. 0 Contratado fica obrigado a reparar;  corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às sua 0( 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a Affirma e/ou única medição de serviço  

one  sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 
7.2.13. A fiscalizacão não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços ate que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  (Art.  119 c/c  art.  

140 da Lei n°14133, de 2021) 
7.2.14. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.2.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.2.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 
7.2.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação 
da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 
7.2.18. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização, no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
7.2.19. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela -fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
7.2.20. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; 
7.2.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.2.22. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.2.23.0 recebimento definitivo da obra pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo 
de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 
executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem 
imóvel, e;  em caso de vicio, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela 
reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias 
7.3. Liquidação 
7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias ateis para 
fins de liquidação. 
7.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstãncia que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
7.3.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio apresentação de certidões negativas ou, mediante consulta aos sítios eletrôniCoS\ 
oficiais ou A. documentação mencionada no  art.  68 da Lei n° 14.133/2021.  
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7.3.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das  con  

habilitacão exigidas no edital ou aviso de dispensa; b) identificar possível razão que impeça a p  

ern  licitação ou contratação direta, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.3.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias ateis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto â inadimplência do 
contratado, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de cumprimento de requisitos 
de habilitação. 
7.4. Prazo de pagamento 
7.4.1. 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias Ateis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
7.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IGP-IvI/FGV de correção monetária. 
7.5. Forma de pagamento 
7.5.1. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.5.2.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.5.4. Independentemente do  perceptual  de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.5.5. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
7.6. Antecipação de pagamento 
7.6.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

S. CLAUSULA OITAVA - REAJUSTE 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado o prazo de 
recebimento da proposta. 
8.2. Após o interregno de um ano, e desde de que haja pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA/FGV, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.4.1 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serkão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
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8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualqu 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s),  ern  substituição, o(s) que vier(em 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

9. CLÁUSULA NONA - IBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar, na Nota Fiscal/Fatura, a efetiva 
prestação do serviço, pelo servidor Gestor do Contrato ou outro designado pela autoridade competente; 
9.2. Acompanhar o cumprimento das obrigações trabalhistas e recolhimento de encargos sociais. 
9.3. Aplicar a contratada as penalidades regulamentares e contratuais; 
9.4. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu  born  desempenho, através do Fiscal 

do Contrato; 
9.5. Autorizar a devolução da garantia a Contratada após o encerramento do contrato. 
9.6. Comunicar formalmente à Contratada, através de correspondências ou aditivos contratuais, sempre que 
houver alterações e informações que possam modificar itens do contrato originalmente avençados; 
9.7. Cumprir as obrigações resultantes da observância da Lei n° 14.133/21; 
9.8. Documentar as ocorrências havidas; 
9.9. Efetuar os pagamentos devidos de acordo  corn  o estabelecido no contrato; 
9.10. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando  ern  registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
9.11. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo  corn  as clausulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 
9.12. Fiscalizar os locais de trabalho da mão de obra contratada; 
9.13. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial quanto 
aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato; 
9.14. Não direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa contratada; 
9.15. Não permitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no contrato; 
9.16. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada 
necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado 
e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 
9.17. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais corno: 
9.17.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por eia indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 
direto, tais corno nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
9.17.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 
9.17.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes 
em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função especifica para a 
qual o trabalhador foi contratado; 
9.17.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
9.18. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
9.19. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, necessários 

execução do contrato; 
9.20. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com 
as determinações do Contrato e do Termo de Referência; 
9.21. Responder, por danos ou prejuízos causados a Contratada em decorrência de comprovada ação culposa 
da Contratante. 
9.22. Solicitar substituição de mão de obra entendida como inadequada para a prestação de serviços por mão 
de obra qualificada; 
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9.23. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatib 
obrigações assumidas pela Contratada, todas as; condições de habilitação e qualificação exigid 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
10.1. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do 
contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado. 
10.1. Adotar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, 
objetivando a correta execução dos serviços; 
10.3. Apresentar Nota Fiscal/Fatura detalhando o valor total dos serviços prestados no período; 
10.3.1. Arcar com todos os custos necessários El completa execução dos serviços; 
10.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação 
ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao 
Municipio ou a terceiros; 
10.5. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do  art.  115 da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.7. Atender prontamente as exigências da Contratante inerentes ao objeto do contrato; 
10.8. Atender de imediato as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, nos 
casos em que ficar constatado descumprirnento das obrigações relativas A. execução do serviço, conforme 
descrito no Termo de Referência; 
10.9. Atender, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, As solicitações quanto a substituições da mão 
de obra, qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços; 
10.10. Assumir as despesas que incidiram ou venham a incidir sobre o contrato, com exceção da publicação 
de seu extrato e dos Termos Aditivos pertinentes, cuja publicação  sera  providenciada pela Contratante; 
.10.11. Autorizar a Contratante, consoante previsão expressa no contrato, a fazer o desconto na fatura e o 
pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições previdenciaria e do 
FGTS, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da Contratada, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 
10.12. Acaso a Contratante fique impossibilitada de realizar os pagamentos a que se refere o subitem acima, 
dentre outras razões, por falta de documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos 
contratos e guias de recolhimento, os valores serão retidos cauteiannente e depositados junto a. Justiça do 
Trabalho,  corn  o objetivo de serem utilizados exclusivamente nos respectivos pagamentos. 
10.13. Comprovar, quando da rescisão contratual, o pagamento das verbas rescisórias ou que os empregados 
da contratada serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 
contrato de trabalho; 
10.14. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual, distrital ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 
10.15. Cumprir e fazer cumprir as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, emitidas pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego e outros Órgãos competentes; 
10.16. Cumprir horários e periodicidade para a execução dos serviços fixados peia Contratante, segundo suas 
conveniências e em consonância com a Fiscalização do Contrato; 
10.17. Difundir nol 	mas e procedimentos de segurança relativos a cada tipo de serviço; 
10.18. Disponibilizar A. Contratante o(a)s empregado(a)s devidamente uniformizado(a)s e identificado(a)s 
por meio de crachá, além de prove-lo(a)s com os Equipamentos de Proteção Individual — EPI's , quando for 
o caso; 
10.19. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual, através de rede 
bancária, nas respectivas cidades de execução dos serviços, a fim de evitar interrupções na prestação dos 
serviços; 
10.20. Executar os serviços nos novos endereços, em caso de mudança de sede das unidades administrativas 
da Contratante, desde que localizadas nos mesmos municípios; no caso de mudança de município, os serviços 
poderão ser prestados por meio de negociação entre as partes; 
10.21. Exercer as suas atribuições  ern  perfeita consonância com as disposições normativas da Contratante, 
sob pena de se constituir em inadimplência contratual; 
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10.27. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, respon 
também, pelos encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais, resultantes d 
contrato, conforme exigência legal; 
10.23. Fornecer aos seus empregados vale transporte, e outros benefícios e vantagens previstos na legislação 
e acordo ou convenção ou dissídio coletiva de trabalho; 
10.24. Fornecer mão de obra capacitada para a perfeita execução dos serviços continuados para os postos de 
serviço objeto da contratação. Os profissionais deverão ser devidamente capacitados, obedecendo aos 
requisitos da Contratante, quanto A jornada de trabalho, tarefas a serem executadas e requisitos mínimos, de 
acordo com o presente Termo de Referência; 
10.25. Fornecer, mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, consoante previsão expressa no 
contrato, urna copia da folha de pagamento dos trabalhadores vinculados ao contrato e o comprovante de 
deposito bancário na conta do trabalhador, de modo a comprovar o pagamento de salários, 130  salário, 
concessão de ferias e correspondente pagamento do adicional de ferias e, quando cabível, vale transporte e 
auxílio alimentação, no prazo previsto em lei, bem como o comprovante de pagamento de contribuições 
previdenciárias e do FGTS, todos referentes ao Ines anterior. 
10.26. Garantir a prestação dos serviços mesmo em estado de greve da categoria, através de esquema de 
em ergenc ia; 
10.27. Indicar preposto, informando telefone fixo, telefone celular e  e-mail  para contato com a contratada, 
comunicando qualquer alteração que venha a ocorrer nesses dados; 
10.28. Instruir os seus empregado(a)s quanta A prevenção de incêndios nas  areas  da Contratante; 
10.29. Instruir ao seu preposto(a) quanto A. necessidade de acatar as orientações da Contratante, inclusive 
quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho; 
10.30. Instruir seus empregado(a)s a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar A Contratante toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
10.31. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade  coin  as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de multa e rescisão contratual; 
10.32. Não contratar empregados, após a data da licitação e para executar os serviços contratados, ligados 
por laços de parentesco até o 3° grau a servidores da Contratante, ativos; 
10.33. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato: 
10.34. Nomear empregado (preposto) para orientar a execução dos serviços, bem como manter contato com 
o Fiscal do Contrato, solicitando as providências que se fizerem necessárias ao bom cumprimento de suas 
obrigações, recebendo as reclamações e, por consequência, tomando todas as medidas cabíveis para a solução 
das falhas detectadas: 
10.35. A contratada deverá providenciar uniformes para que os profissionais alocados à prestação dos 
serviços se apresentem trajando roupas adequadas para os serviços prestados 

CLÁUSULA PRITI4EIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES .26)1 LGPD 
11.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo  corn  a boa-fé e  corn  os princípios do  art.  6° da LGPD. 
11.3. Trt vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados 'ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
11.5.  Tel 	minado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do Contratado elirniná-
los,  corn  exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
11.6. t, dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
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11.7. 0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento d 
/1 	0 

presente clausula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 	o 	N't 

11.8. 0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
11.9. 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,  coin  registro 

individual rastredvel de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com cada acesso, data, horário e registro 
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
11.11. 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 10 do  art.  26 da LGPD deverão ser comunicados 
autoridade nacional. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
- der causa à inexecução parcial do contrato; 

li - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
UI - der causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 

- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI — não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII — ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII — apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 
IX — fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X — comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
13.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei); 
13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 
União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a VII 
acima, sem  pre  que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §4°, da Lei); 
13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
incisos VIII a XI, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos  
(art.  156, §5°, da Lei) 
13.2.4. Muita: 
13.2.4.1. Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 0,5 % a 5,0% do valor 
do contrato. 
13.2.4.2. Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso  III  acima, a multa  sera  de 0,5 
% a 5,0 % do valor do contrato. 
13.2.4.3. Para infração descrita no inciso II acima, a multa  sera.  de 0,5 % a 5,0 % do 'valor do contrato. 

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 
AVENIDA CORONEL  JOSE  CICERO SAMPAIO - N" 663- CENTRO - PACOTI - CEARÁ 
CNPJ N" 07.910.755/0001-72 - CGF N' 06.920.183-8 

PACOII  
0 

CUiDANDO DA NOSSA GENTE 



‘-kNCAO 

ci 
o 	 
'VoRti<4.  

CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

13.2.4.4. Para infrações descritas nos incisos TV a VII, a multa  sera  de 0,5 % a 5,0 % do valor 

13.2.4.5. Para a infração descrita no inciso I acima, a multa  sera  de 0,5 % a 5,0% do valor do c 

Moratória de 0,1 % (zero virgula  urn  por cento) por dia de atraso injustificado sobre o v 

parcela inadimplida, ate o limite de 20 (vinte) dias; 
13.2.4.7.  Moratoria  de 0,1 % (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, ate o máximo de 3% (três por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementacão ou reposição da garantia. 
13.2.4.8. 0 atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  

art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado a Contratante  (art.  156, §90, da Lei n° 14.133/2021). 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  

156, §7°, da Lei n° 14.133/2021). 
13.5. Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133/2021). 
13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n° 14.133/2021). 
13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.9. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133/2091): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
13.10. Os atos previstos corno infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159 da Lei n° 14.133/2021). 
13.1 1. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sácios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou 
a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  
(art.  160 da Lei n° 14.133/2021). 
13.12. 0 Contratante deverá, no prazo  maxima  15 (quinze) dias ateis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal  (Art.  161 da Lei n° 
14.133/2021). 
13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINCÂO CONTRATUAL 
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
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14.2. Se as obrigações não forem cumpridas . no prazo estipulado, a vigência ficará prorrog 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cron 
físico-financeiro. 
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá o Contratante optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A. conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do Secretaria de Saúde deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-do pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2071. 
17.2. 0 CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
17.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá a. CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei n° 14.133/21. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA — FORO 
19.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual do Ceará, Seção Judiciária de Pacoti para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme  art.  92, §10  da Lei n° 14.133/21. 

	 /CE .......... de 	  de 2024 

Ordenadora de Despesas 	 Representante Empresa 
CONTRATANTE 
	

CONTRATADA  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CUIDANDO 	 :ATE 

ANEXO li—MINUTA DA PROPOSTA 

A SECRETARIA 	  

Razão Social: 
CNPJ n°: 
Endereço: 
Fone: 
Representante: 
Cargo:  
E-mail: 
Tel:  

Prezados(as) Senhores(as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação n°. 	 , com o PREÇO 
GLOBAL de R$  	 ). 

OBJETO: 	  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT. 
TOTAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

VALOR GLOBAL: R$ XXXX (  

Prazo de Execução: Conforme Termo de Referência. 
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias. 

	/CE, )(X de de 2025.  

Responsável Legal 

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 
AVENIDA CORONEL  JOSE  CICERO SAMPAIO - NI' 663- CENTRO - PACOTI - CEARÁ 
CNPJ N 07.910.755/0001-72 - CGF N' 06.920.183-8 


